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Inscrição Estadual: ISENTO

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES UNIFICADA DOS SINDICATOS DE SÃO PAULO - RIO DE JANEIRO - BAURU - TOCANTINS 

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO

VIGÊNCIA - ANO 2012/2013
CAPUT – O Acordo Coletivo de Trabalho 2012-2013 deverá ser assinado por todos os Sindicatos dos Trabalhadores dos Correios.

Cláusula 01 - Abrangência Territorial

A presente Convenção Coletiva de Trabalho aplica-se às partes convenentes no âmbito territorial de suas representações.

CLAUSULAS ECONÔMICAS

Cláusula 02 - Reajuste Salarial

Os salários dos empregados da ECT serão reajustados da seguinte forma:
a) reposição das perdas salariais no período compreendido entre 1º de agosto de 2011 a 31/07/2012, com base no Índice do DIEESE, a partir de 01/08/2012.

b) Incorporação de 4 (quatro) referências salariais a todos os empregados;

c) reposição das perdas salariais no período de 1º de agosto de 1994 a 31 de julho de 2012, medidas pelo INPC-IBGE, de acordo com o crescimento da Empresa de forma progressiva;

d) A partir de 01 de agosto de 2012, será concedido aumento linear de R$200,00 (duzentos reais), aplicado na tabela salarial vigente em 31.07.2012;
Cláusula 03 - Gratificação de Função – Portarias

A ECT concederá e pagará gratificação isonômica de um salário mínimo, em todo território nacional, aos trabalhadores motoristas que dirigem veículos pesados, e aos que ocupam a função de motorista operacional, carteiro motorizado, motociclista, ciclista, operador de carrinho tracionado (eco-cargo) para distribuição, operador de empilhadeiras e operador de raios-x, para aqueles que trabalham no setor de registrados, que fazem leitura e entrega de conta de água e luz, aos trabalhadores do GECAF (Sistema Fale Conosco) e carteiro motorizado reserva.

§ 1º - A ECT pagará percentual de função para os trabalhadores que não estejam na função, independentemente dos dias trabalhados. O valor das Portarias não será inferior a 1 (um) salário mínimo nacional vigente;

§ 2º - Os trabalhadores que forem aprovados no Sistema Motorizado terão sua habilitação e renovação da mesma custeada pela ECT.

§ 3º - O trabalhador que estiver afastado por restrições médicas, problemas de saúde ou por qualquer motivo e retornar ao serviço não perderá a função, a gratificação de função adicional de mercado e adicional de risco, inclusive no período de afastamento, retroativos aos funcionários já reabilitados.

§ 4º - Incorporação ao salário das gratificações após seis meses de exercício da função.

§ 5º - A ECT pagará aos atendentes comerciais de todas as agências uma comissão sobre vendas de produtos e serviços sobre o valor dos produtos e serviços.

§ 6º - A ECT se comprometerá a colocar escolta para toda a frota e fazer pagamento dos 30% a título de periculosidade aos motoristas.

§ 7º - A ECT fica obrigada a reconhecer a função de Tele-Atendimento.

§ 8º - A ECT dispensará o empregado, sem ônus para o mesmo, no período de renovação da CNH.

Cláusula 04 - Diferencial de Mercado

A ECT estenderá o pagamento a todos os seus empregados gratificação a título de DIFERENCIAL DE MERCADO, e corrigirá os valores desde a última data de seu reajuste, no sentido de repor as perdas provocadas pela inflação no período.

Cláusula 05 - Tabela Salarial

A Tabela Salarial de todos os cargos será corrigida pelo estudo realizado pela Empresa contratada pela ECT e discutida com as representações dos trabalhadores.

Cláusula 06 - Gratificação de Função – Reajuste Linear 
A Tabela Salarial da Função Convencional e Remuneração Singular, praticada pela ECT serão corrigidas pelo mesmo percentual de reajuste e aumento linear aplicado aos salários na data-base;

Cláusula 07 - Adicional de Fronteira

Pagamento do Adicional de Fronteira de 30% do salário base ou gratificação de localidade, até 100 km da fronteira.

Cláusula 08 - Banco Postal

A ECT garantirá aos trabalhadores das Agências de Correios

§ 1º - Será garantido o pagamento da periculosidade a todos os funcionários das agências.

§ 2º - Será feito seguro de vida pela ECT para todos os funcionários e seus dependentes legais.

§ 3º - Que a ECT garanta as condições necessárias de segurança (cofre com retardo, circuito interno de TV, porta giratória com detector de metais e no mínimo, dois guardas de segurança) em todas as agências e CDD’s, independentemente da classificação do grau de risco.

§ 4º - A imediata retirada dos funcionários terceirizados, abrindo vagas para contratação por meio de concurso público, sem exceção do setor e independente do tempo previsto para término.

§ 5º - Exigência do cumprimento do contrato com o Banco do Brasil no que se refere ao recolhimento dos valores da agência e que toda agência de Banco Postal não funcione com menos de dois atendentes.
§ 6º - Os trabalhadores ecetistas do Banco Postal terão sua jornada de trabalho de seis horas diárias, com 30 (trinta) minutos de descanso, sem redução de benefícios.

§ 7º - Que a ECT forneça todos os documentos referentes ao contrato do Banco Postal as Representações Sindicais, mediante solicitação.

§ 8º - Somente será realizado pelos trabalhadores da ECT, serviço de escolta nas agências onde o sistema de alarme encontra-se disparado quando o funcionário fizer parte da equipe de segurança treinada para esta especialização.

§ 9º - Os trabalhadores ecetistas do Banco Postal ficam isentos dos pagamentos de notas falsas, ficando a ECT e o Banco Postal responsável por esse pagamento.

§ 10º - A ECT garantirá o recolhimento diário, por empresa habilitada, de valores em todas as agências de Correios.

§ 11º - A ECT garantirá o ressarcimento de bens e valores subtraídos de funcionários e clientes em assaltos ocorridos em suas dependências.
§ 12º - A ECT garantirá aos atendentes e OTT’s descanso de 10 minutos a cada 50 minutos trabalhados.

 
Cláusula 09 - Adicional de Atividade Interna para Carteiros e Atendentes Comerciais
Os trabalhadores ocupantes dos cargos de Carteiro e Atendente Comercial, enquanto estiverem realizando atividades internas, desviados de suas funções, A ECT pagará os Adicionais AAG e AAT, a título de gratificação.

Os Carteiros e Atendentes Comerciais que trabalham executando as atividades internas nas suas respectivas Unidades terão direito ao adicional de AAT e AAG.
Justificativa: Com a implantação do PCCS todos os empregados dos Cargos de Carteiro, Atendentes Comerciais, OTT’s e Motorista Operacional, passaram a ter direito a receber os adicionais, respectivamente, 30%; AAG; AAT e AADC, enquanto que aqueles que operam atividades internas, também devem ter o direito aos adicionais, uma vez que executam as mesmas atividades internamente, mas não recebe devido apenas a nomenclatura do cargo. 
Obs.: As atividades internas nos CDD’s (Carteiro interno) e nas Agências (Atendente Comercial interno) são as mesmas atividades do OTT, ou seja, conferência, tratamento, triagem e encaminhamento, portanto devem fazer jus ao adicional AAT ou AAG.

Cláusula 10 - Adicional de Atividade para trabalhadores Administrativos e Operacionais

A ECT pagará a título de gratificação o Adicional de Atividade Administrativa para todos os trabalhadores ocupantes de Cargos de nível Médio e Superior, que executam atividades internas.

Cláusula 11 - Adiantamento de Férias

O adiantamento de férias será concedido a todos os empregados por ocasião de sua fruição, em valor equivalente a um salário-base, acrescido de anuênios, do IGQP incorporado e, quando for o caso, da gratificação da função.

§ 1º - A ECT mantém para os empregados o pagamento desse adiantamento, reembolsável, por opção do empregado, em até cinco parcelas mensais, sucessivas e sem reajuste, iniciando-se a restituição do pagamento relativo ao segundo mês subseqüente à data de início do período de fruição das férias, independentemente da opção por abono pecuniário.

§ 2º - Para os efeitos desta cláusula, os empregados reintegrados ou readmitidos também farão jus ao reembolso parcelado do adiantamento de férias.

§ 3º - Poderá o empregado optar, por escrito, até quarenta dias antes do início do período previsto para a fruição das férias, pela não antecipação do respectivo pagamento.

§ 4º - Por solicitação do empregado inclusive aquele com idade superior a 50 (cinqüenta) anos, e sem que haja prejuízos para as atividades da unidade, a Empresa poderá conceder as férias em dois períodos, Nenhum dos períodos poderá ser inferior a dez dias corridos e ambos deverão ocorrer dentro do mesmo período concessivo com interstício mínimo de 30 (trinta) dias entre um período e outro.

§ 5º - No caso de concessão de férias ocorrer em dois períodos, o adiantamento de férias será pago proporcionalmente em cada período.

§ 6º - A vantagem prevista no parágrafo anterior não gera direitos em relação a situações pretéritas.

§ 7º - As férias serão, nos mesmos períodos das férias escolares, preferencialmente para estudantes, mães e pais que detém guarda de filhos.

§ 8º - A ECT garantirá que cônjuges possam gozar férias no mesmo período, quando solicitado pelos mesmos, respeitando-se o período aquisitivo.

Cláusula 12 - Adicional Noturno

Para os empregados com jornada normal noturna, mista ou extraordinária, a ECT pagará, a título de adicional noturno, um acréscimo de 100% sobre o valor da hora diurna em relação ao salário-base, acrescido de anuênios ou quinquênios, do IGQP incorporado e, quando for o caso, da gratificação de função já incluído o respectivo valor correspondente ao adicional legal.

§ 1º - Para fins desta Cláusula, considera-se horário noturno o prestado entre 18 horas de um dia e 08 horas do dia seguinte, aplicando-se também a regra de hora reduzida de 52 minutos e 30 segundos entre esse horário.

§ 2º - Não haverá suspensão do pagamento do adicional noturno, para empregado com jornada normal noturna ou mista, nos casos de não comparecimento ao trabalho pelos motivos de licença médica até os primeiros 15 dias, treinamento, viagem a serviço ou folgas compensatórias resultantes de trabalho em dias de repouso remunerado ou feriado.

Cláusula 13 - Ajuda de Custo na Transferência

A ajuda de custo pela transferência do empregado, por necessidade de serviço, continuará sendo calculada sobre o valor do salário-base, acrescido de anuênios ou quinquênios, do IGQP incorporado e, quando for o caso, da gratificação de função. O valor mínimo da ajuda de custo será de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais).

§ 1º - As despesas com a transferência por necessidade de serviço serão de responsabilidade da ECT.
§ 2º - Os empregados transferidos para exercício de função gratificada ou de confiança, na localidade de destino, farão jus à respectiva gratificação a partir do início do período de trânsito, quando houver.

§ 3º - A ECT dará cumprirá o cadastro do Sistema Nacional de Transferência – SNT.
§ 4º - Os empregados devidamente cadastrados no SNT, desde que haja existência de vaga na localidade pretendida, serão transferidos independentemente dos resultados obtidos na avaliação de desempenho, bem como ter recebido advertências ou punições.

Justificativa: proposta de aumento do valor, para fins de reposição das perdas geradas pela inflação e necessidade de maior amparo financeiro ao empregado.
Cláusula 14 - Antecipação de 50% da Gratificação Natalina

Os empregados que, em 2012, não gozarem férias até junho, e não optarem pelo recebimento por ocasião de suas férias receberão, a título de adiantamento, a metade do 13º salário em 2 (duas) parcelas, sendo: 25% (vinte e cinco por cento) na folha de pagamento do mês de março/2013 e 25% na de junho/2013, ou, por sua opção, em uma só parcela de 50% (cinqüenta por cento) na folha de pagamento de junho/2013.

§ 1º - A diferença entre o valor do 13º salário e o que foi adiantado na forma da presente cláusula será paga até 20/12/2013.

§ 2º - A ECT garantirá, aos empregados que optarem, o direito de receber a antecipação de 50% da gratificação natalina no seu período de férias, de janeiro a novembro.

Proposta de Alteração

“Aos empregados admitidos até 31 de dezembro de 2012, a ECT pagará até o dia 30 de março de 2013, metade do salário do mês, a título de adiantamento da Gratificação de Natal, relativa ao ano de 2012, salvo se o empregado já o tiver recebido por ocasião do gozo de férias.

§ 1º - O adiantamento da Gratificação de Natal na forma estabelecida no caput desta cláusula aplica-se, também, ao empregado que requerer o gozo de férias para o mês de janeiro de 2013.

§ 2º - A ECT garantirá, aos empregados que optarem, o direito de receber a antecipação de 50% da gratificação natalina no seu período de férias, de janeiro a novembro”.

Cláusula 15 - Anuênios/Qüinquênios 

A ECT garantirá ao empregado, mensalmente, 1% (um por cento) aplicado ao seu salário-base e respectivo valor da gratificação de função ou complementação de remuneração singular, quando houver, por ano de serviço prestado, a partir da data de sua admissão na Empresa, assegurado os direitos anteriormente adquiridos pelo empregados.

§ 1º - Cada novo anuênio será pago a partir do mês em que se completar a data-base de anuênio do empregado.

§ 2º - O limite máximo para o adicional de tempo de serviço é o da data de sua admissão na empresa.

§ 3º - As vantagens previstas nesta cláusula não geram direitos em relação a pagamentos pretéritos.

Justificativa: O Excelso Supremo Tribunal Federal, julgando a ADIN nº1721-3 e a ADIN nº1770-4, firmou posicionamento no sentido de que o contrato de trabalho permanece íntegro mesmo com a aposentadoria espontânea do trabalhador. Diante do cancelamento da Orientação Jurisprudencial 177 da SBDI-1 e do posicionamento da Corte Suprema sobre a matéria (Orientação Jurisprudencial nº361 da SBDI-1), conclui-se, como corolário da unicidade contratual, que devido pagamento de multa de 40% do FGTS. Recurso de revista conhecido e provido.
Na Orientação Jurisprudencial nº361 da SBDI-I, o STF entendeu que a aposentadoria espontânea não é causa extintiva do contrato de trabalho se o empregado permanece prestando serviços ao empregador após a jubilação. Assim, uno o contrato de trabalho, não havendo, portanto a obrigatoriedade de aposentadoria obrigatória aos 35 anos.

Assim não há motivos para se manter como limite para concessão de anuênio em 35%, pois valorosos empregados da ECT hoje extrapolam esse prazo de trabalho.

Cláusula 16 - IGQP 99 – Incorporação
A ECT fará a incorporação do Índice Geral de Gratificação de Produtividade – IGQP/99, a todos os empregados a título de isonomia salarial.

Cláusula 17 - Gratificação de Férias

A ECT garantirá a todos os empregados a gratificação de férias no valor de 70% (setenta por cento) da remuneração vigente, estando incluído neste percentual o previsto no Inciso XVII do Artigo 7º da Constituição Federal, assegurados os direitos anteriormente adquiridos pelos empregados.

§ 1o. – No caso de a concessão de férias ocorrer em dois períodos, a gratificação de férias será paga proporcionalmente a cada período.

§ 2o. – A vantagem prevista no parágrafo anterior não gera direitos em relação a pagamentos pretéritos.

Cláusula 18 - Gratificação de Quebra de Caixa

A ECT concederá aos empregados que exercem durante toda a sua jornada de trabalho as atividades de recebimento e pagamento de dinheiro à vista (em espécie ou cheque), em guichês de Agências, gratificação de quebra de caixa no valor de R$350,00, (trezentos e cinquenta reais), independentemente da classificação da agência ou operação de banco postal ou não.
§ 1º - A gratificação prevista nesta cláusula não é cumulativa com a gratificação de função, portanto o empregado que exerce função na Agência, e Atendimento no Guichê receberá a gratificação de função e a gratificação de quebra de caixa, cumulativamente, principalmente nas Agências categoria IV, V ou VI. 

§ 2º - A vantagem prevista nesta cláusula não gera direitos em relação a pagamentos pretéritos.

§ 3º - Os empregados que atuam em parte de sua jornada de trabalho em guichês de agência, cobrindo horário de almoço de titular de guichê, farão jus a 50% (cinquenta por cento) do valor da gratificação de quebra de caixa, constante no caput desta cláusula.
Cláusula 19 - Diárias de Viagem
A ECT compromete-se a efetuar os pagamentos das diárias de viagem, para cobrir as despesas com alimentação dos empregados em efetivo exercício, quando o empregado se deslocar para outra localidade a serviço da ECT, independentemente da distância percorrida. 

Parágrafo Primeiro - O valor de cada diária será único, independente da faixa salarial do empregado e será reajustado em 50% para repor a defasagem deste o último valor pago das diárias, baseado nos mesmos índices de Aumento salarial (inflação mais ganho real).

Justificativa: A ECT, recentemente alterou (MANPES) o valor das diárias, reduzindo o valor e incluindo a distância para ter direito somente após 120 Km. Esta situação provocou descontentamento e aumentou gastos, pois os empregados que tinham disponibilidade para trabalhar, substituindo ou dando suporte nas agências, para compensar a suspensão do pagamento das diárias, começaram a pernoitar na Unidade de destino, com isso a Empresa além de pagar as diárias inteira, ainda terá que pagar o Hotel.

Cláusula 20 - Horas Extras

As horas extraordinárias serão pagas na folha do mês subseqüente a sua realização, mediante acréscimo de 80% sobre o valor da hora normal em relação ao salário-base, acrescido de anuênios, do IGQP incorporado e, quando for o caso, da gratificação da função.

§ 1º – As horas e/ou frações de hora que o empregado foi oficialmente liberado não poderão ter o respectivo período para compensação de hora extra trabalhada em outro dia.

§ 2º - As horas extras realizadas até o dia 15 de cada mês serão pagas no final do mesmo mês.

§ 3º O funcionário que realizar horas extras por um período consecutivo de seis meses ou mais terá essas horas acrescidas no salário posteriormente pelo mesmo período.

Cláusula 21 - Pagamento de Salário

Os salários serão pagos no último dia útil bancário do mês trabalhado.

Cláusula 22 - Remuneração Técnico de Segurança do Trabalho

A ECT pagará aos Técnicos de Segurança do Trabalho o mesmo valor do salário compatível com o mercado de trabalho.

Exemplo: O salário normativo pago aos Técnicos de Segurança do Trabalho a empresas ligadas a FIESP – Federação das Indústrias do Estado de São Paulo a partir de maio de 2011 é de R$2.261,60 (dois mil duzentos e sessenta e um reais e sessenta centavos), enquanto na ECT o salário pago aos Técnicos de Segurança do Trabalho é de R$1.700,00 (mil setecentos reais).
Cláusula 23 - Gratificação de Função - FAG

A todos os empregados que estejam ou estiveram recebendo gratificação de função, estes valores deverão ser incorporados pela ECT. A forma de salário-base, desde que possa haver comprovação do recebimento em um período de 60 meses consecutivos, integrando-se desta forma para todos os efeitos de remuneração por tratar-se de direito adquirido.

Cláusula 24 - Participação nos Lucros e Resultados - PLR

A ECT pagará a PLR no dia 1º de maio de 2013 e de forma linear a todos os funcionários, garantindo assim a isonomia salarial.

§ 1º - Sobre os valores pagos não incidirá o imposto de renda.

Cláusula 25 - Remuneração Singular 

A Empresa, independente da função, deve garantir aos funcionários que exerçam função de chefias, a equiparação dos salários singulares.

§ Único: Esta Equiparação deve se estender a todos, não sendo condicionada ao recebimento a criação do Banco Postal.

Cláusula 26 - Licença Prêmio

A ECT concederá Licença Prêmio aos seus empregados, para cada cinco anos trabalhados, três meses de licença, desde que não tenham faltas ou punições, podendo ser remuneradas ou descanso.

Obs: A criação de um sistema de premiação é incentivo para quem não apresentar faltas, atestados médicos por um dado período (mensal, semestral, anual) como forma de combate ao absenteísmo.

Cláusula 27 - Licença Sem Remuneração

A pedido do trabalhador, será concedida licença sem remuneração pelo prazo mínimo de 6 meses e máximo de 2 anos.

Cláusula 28 - Trabalho nos Fins de Semana e Feriados

Os empregados lotados na Área Operacional com carga de trabalho normal de 44 horas semanais, que trabalham regularmente nos fins de semana, receberão pelo trabalho excedente, em relação ao pessoal com jornada de 40 horas semanais, um valor complementar de 25% (vinte e cinco por cento) do salário-base pelas horas trabalhadas.

§ 1º - Para efeito desta cláusula, consideram-se como atividades operacionais as de atendimento, transporte, tratamento, encaminhamento e distribuição de objetos postais e as de suporte imprescindível à realização dessas atividades.

§ 2º - Qualquer empregado, independentemente de sua área de lotação, convocado eventualmente pela autoridade competente, devidamente justificado, terá direito a ¼ (um quarto) de 25% (vinte e cinco por cento) por fim de semana trabalhado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) ao mês.

§ 3º - O empregado convocado na forma prevista no parágrafo anterior, com jornada mínima de trabalho de 4 horas, fará jus também a um vale alimentação ou refeição (de acordo com a modalidade na qual está cadastrado), pelo dia trabalhado.

§ 4º - A Empresa se compromete, a realizar a convocação dos empregados nas situações previstas nesta cláusula com, no mínimo, 48 horas de antecedência.
Cláusula 29 - Gratificação por Dirigir Veículos

A ECT pagará para os empregados que dirigirem veículos, tanto aos motoristas/condutor de veículos, quanto aos empregados desviados de função, devidamente autorizados, o acrescido valor de cada hora trabalhada, de 25% (vinte e cinco por cento).

Cláusula 30 - Indenização por Morte ou Incapacidade Decorrente de Assalto
Em consequência de assalto ou ataque, consumado ou não o roubo, a qualquer de seus departamentos, a empregados ou a veículos que transportem numerários ou documentos, a ECT pagará indenização ao empregado ou a seus dependentes legais, no caso de morte ou incapacidade permanente, na importância de R$ 97.461,03 (noventa e sete mil, quatrocentos e sessenta e um reais e três centavos).

§ 1º - Enquanto o empregado estiver percebendo do INSS benefício por acidente de trabalho, decorrente do evento previsto no caput, sem definição quanto à invalidez permanente, a ECT complementará o benefício previdenciário até o montante do salário da ativa, inclusive o 13º salário, salvo se a complementação for paga por outra entidade, vinculada, ou não, ao banco.

§ 2º - A indenização de que trata a presente cláusula poderá ser substituída por seguro, a critério da ECT.

BENEFÍCIOS

Cláusula 31 - Vale-Refeição/Alimentação

A ECT concederá aos seus empregados, até o último dia útil da primeira quinzena de cada mês:

Alterar caput. O vale será concedido em duas datas no último dia útil do mês ou até o último dia útil da primeira quinzena, por opção do empregado.

Justificativa: Tendo em vista que em muitas localidades os supermercados promovem grandes ofertas, baixando os preços, para atrair os clientes que recebem os salários no início do mês, esta situação possibilitará que os empregados aumentem seu poder aquisitivo comprando produtos ofertados com menores preços.
I. Vale-Refeição ou Vale-Alimentação, no valor de R$30,00(trinta reais) na quantidade de 25 e 29 vales, para os que têm jornada de trabalho regular de 5 e 6 dias por semana, respectivamente;

a. O Vale-Refeição ou Vale-Alimentação será transformado em auxilio alimentação conforme é hoje para os funcionários das Universidades Federais e Institutos Federais de Ciência e Tecnologia, depositado na conta corrente dos empregados.

II. Vale-Cesta no valor de R$200,00 (duzentos reais);

III. Os benefícios referidos nos itens I e II não terão a participação financeira dos empregados.

IV - Os reajustes de Vale Alimentação e Vale-Cesta, previstos nesta cláusula, serão concedidos a           partir de 01/08/2012.

§ 1º - No período de gozo de férias, licença gestante e licença adoção (conforme legislação específica), também serão concedidos os vales Refeição/Alimentação mencionados nos itens I e II, nas mesmas condições dos demais meses. Os Vales Refeição e os créditos alusivos aos Vales Alimentação, em razão do atual suporte eletrônico, serão disponibilizados conforme descrito no Caput desta cláusula.

§ 2º - A ECT fica desobrigada das exigências previstas nos subitens 24.6.3 e 24.6.3.2 da Portaria MTb nº 13 de 17/09/93, principalmente em relação a aquecimento de marmita e instalação de local caracterizado como Cantina/Refeitório.

§ 3º - Serão concedidos os Vales Refeição/Alimentação e Vale Cesta, referidos nesta cláusula, enquanto durar o afastamento por motivo de acidente de trabalho, doenças graves (câncer, Aids, etc.) e 360 (trezentos e sessenta) dias por motivo de licença médica. 
Obs: A exemplo do Acordo da PLR o afastamento por acidente de trabalho, auxílio doença e licença maternidade será considerado como efetivo exercício para fins de recebimento do Vale Alimentação e Cesta Básica.

§ 4º - Concessão de 01 crédito extra no valor correspondente a somatória do Vale Refeição/Alimentação e Vale Cesta, a título de Vale Refeição/Alimentação e Vale Cesta Extra, no valor correspondente aos vales pagos em dezembro/2012, para os empregados em atividade admitidos até 31/07/2012 e também para os afastados pelo INSS, (auxílio doença e acidente de trabalho), enquanto permanecer afastado, em gozo de licença gestante de até 180 dias e em licença adoção (conforme legislação específica), e será pago até o último dia útil da primeira quinzena de dezembro/2012.

§ 5º - Os vale alimentação serão pagos aos empregados aposentados desligados da ECT.
OBS: O percentual dos descontos dos vales alimentação serão excluídos do contracheque e todos receberão o mesmo valor, desburocratizando o sistema. (Já ocorre na CEF).
Cláusula 32 - Assistência Médica – Hospitalar e Odontológica

A ECT, na qualidade de gestora, prosseguirá no oferecimento de Serviço de Assistência Médico – Hospitalar e Odontológica aos empregados ativos, aposentados na ECT que permanecem na ativa, aos aposentados desligados sem justa causa ou a pedido e aos aposentados na ECT por invalidez, bem como a seus dependentes, inclusive pais e mães independentemente da idade e renda, que atendam aos critérios estabelecidos nas normas que regulamentam o Plano de Saúde, os quais, na vigência desse Acordo, não poderão ser modificados para efeito de exclusão de dependentes. A participação financeira dos empregados no custeio das despesas, mediante sistema compartilhado, será de 10% (dez por cento) do salário base do empregado, excluída de tais percentuais a internação opcional em apartamento e a prótese odontológica que têm regulamentação própria;

§ 1º - O teto limite máximo para efeito de compartilhamento será de:

a)Para os empregados ativos: 2 vezes o valor do salário – base do empregado;

b)Para os aposentados desligados: 2 vezes o valor da soma do benefício recebido do INSS e a suplementação concedida pelo POSTALIS.

Justificativa: Os aposentados sugerem que eles tenham o mesmo tratamento em relação aos empregados da ativa quanto ao percentual de descontos das despesas médicas, pois os salários que eles recebem do INSS sofrem constantes defasagens, a partir da aposentadoria também deixam de receber benefícios como o Vale Alimentação, Vale Cesta, etc, portanto o percentual de desconto aplicado atualmente prejudica muito seu orçamento.

§ 2º - Os exames periódicos obrigatórios para os empregados ativos serão realizados sem qualquer ônus para os mesmos, obedecendo à grade de exames estabelecida pela Área de Saúde da ECT.

§ 3º - Enquanto durar o afastamento em razão de acidente de trabalho (código 91 do INSS), o empregado ativo terá direito à assistência médico-hospitalar e odontológica, sendo o atendimento totalmente gratuito na rede conveniada, no que se relaciona ao respectivo tratamento. Os valores relativos ao atendimento na rede conveniada para os casos não relacionados ao tratamento do acidente de trabalho serão compartilhados dentro dos percentuais estabelecidos nesta cláusula.

§ 4º - Os empregados afastados por Auxílio Doença (código 31 do INSS) terão direito à assistência médico-hospitalar e odontológica, sendo que os valores relativos ao atendimento na rede credenciada serão compartilhados dentro dos percentuais estabelecidos nesta cláusula.

§ 5º - A ECT garantirá o transporte dos empregados com necessidade de atendimentos emergenciais, do setor de trabalho para o hospital conveniado mais próximo.

§ 6º - Os aposentados citados no caput desta cláusula terão que ter, no mínimo, 10 (dez) anos de serviços contínuos ou descontínuos prestados à ECT, sendo que o último período trabalhado não poderá ter sido inferior a 5 (cinco) anos contínuos.

§ 7º - Os ex-empregados, aposentados na ECT a partir de 01/01/1986 (excluir a data), que não tenham sido cadastrados até a data da assinatura do presente ACT, poderão efetuar, exclusivamente, a sua própria inscrição e a do seu respectivo cônjuge ou companheiro (a) no Plano de Saúde da ECT.
§ 8º - Será implantado o sistema de cartão magnético ou sistema digital, em substituição as emissões de guias médicas, para ser utilizados para consultas médicas, exames de sangue, urina e fezes (exames de baixa complexibilidade) e para emergências, para as questões odontológicas: para extração de dentes, limpeza, exames de rotina, aplicação de obturação e canal.

§ 9º - Os empregados em tratamento médico que sofreram acidente de trabalho ou doença ocupacional, as seções de fisioterapia serão autorizadas enquanto durar o tratamento.

Obs: A partir daqui não consta no ACT.

A ECT, até que se conclua o parecer médico interno, alocará os seus empregados com restrições médicas em locais de trabalho adequado a sua saúde, até que se conclua a devida reabilitação.

Os empregados considerados aptos pelos peritos do INSS, porém considerados inaptos pelo seu médico assistente e pelo médico da ECT para desempenhar suas funções (Exemplo Carteiro para OTT ou Atendente Comercial) provisoriamente até que seja definida a situação, para que o mesmo não fique sem pagamento.

Que o funcionário de serviço externo (carteiro) ao completar 25 anos na Empresa sob parecer médico possa assumir a função interna.

§ 8º - A ECT garantirá, mediante indicação do médico assistente, a internação em apartamento nos seguintes casos: gestantes em trabalho de parto, pacientes politraumatizados, com lesões graves de órgãos internos; queimaduras de segundo e terceiro graus, acima de 5 (cinco) unidades topográficas – UT e/ou pacientes que apresentem deficiência grave de fala e/ou locomoção, causada por seqüelas neurológicas, comprovadamente restritos ao leito. Nessas exceções, o empregado arcará com a co-participação das despesas considerando-se o padrão da enfermaria.

§ 9º - Haverá um constante processo de negociação entre a Empresa e as Representações Sindicais, para proceder a estudos visando o aprimoramento do CorreiosSaúde.

Incluir:

Este benefício será estendido aos filhos dos empregados que estejam cursando Nível Universitário, independente do limite máximo de idade. Atualmente (24 anos).

No caso de falecimento do empregado por acidente de trabalho, ativo, aposentado ou aposentado por invalidez, o benefício da assistência médico – hospitalar e odontológica será assegurado, aos dependentes anteriormente cadastrados, nas condições estabelecidas para os empregados cadastrados no CorreiosSaúde. 

Nos casos de comprovada gravidade do estado de saúde do beneficiário dependente na data de encerramento da concessão, poderá ser efetuada a prorrogação enquanto perdurar a situação.

E também:

Que seja estendido o benefício aos filhos(as) dependentes até 24 anos de idade que estejam matriculados e cursando pós-graduação ou mestrado.

Que sejam incluídos também os filhos de aposentados menores de 21 anos ou 24 anos universitários;

Que seja estendida a pensionista de empregados dos Correios.

Que a participação financeira dos empregados no custeio das despesas seja alterada para o percentual 10% (dez por cento) da faixa salarial do empregado. 
Da forma que está sendo feito atualmente existe prejuízo aos empregados enquadrados, principalmente nas referências salariais 17 e 49.

Que seja ampliado o atendimento odontológico já existente nos ambulatórios de ECT, estendendo este tratamento, efetuando serviços de prótese, com a participação do empregado no custeio de 50% do valor, e, somente do material de prótese utilizado no tratamento.

Que os filhos dos empregados que completarem a maioridade e continuem dependentes dos empregados, seja mantido na assistência médica e reembolsados os valores integralmente para a ECT das despesas. (As despesas do convênio são cobradas pela tabela da AMB, portanto desta forma, compensa para os dependentes dos empregados utilizar o convênio.  

Cláusula 33 - Auxílio para Filhos Dependentes de Cuidados Especiais 

A ECT reembolsará aos empregados cujos filhos, enteados e tutelados dependam de cuidados especiais, às despesas dos recursos especializados que utilizem, observado o seguinte:

a) Para os efeitos desta cláusula, entendem-se como recursos especializados os resultantes da manutenção em instituições escolares, adequadas à educação e desenvolvimento neuropsicomotor de pessoas dependentes de cuidados especiais;

b) A manutenção dos dependentes de cuidados especiais em associações afins e também as decorrentes de tratamentos especializados condicionam-se a prévia análise do Serviço Médico da ECT;

c) O valor do reembolso previsto nesta cláusula corresponde ao somatório das despesas respectivas, condicionado ao limite mensal máximo de R$850,00 (oitocentos e cinquenta reais) em relação a cada um dos dependentes de cuidados especiais, devendo ser especificado no contra cheque a natureza indenizatória desta verba, pois não tem o condão de incidir no imposto de renda.
d) Os gastos mensais superiores ao limite estipulado na alínea anterior somente serão reembolsados com base em pronunciamento específico por parte do Serviço Social e do Serviço Médico da ECT, conforme documento básico.

e) A ECT manterá o tratamento ininterruptamente, ou seja, as seções de terapias não serão suspensas ou interrompidas, sendo mantidas as seções de terapias homologadas pelo laudo médico do dependente cadastrado no benefício.

Obs: O limite de seções de terapias estipulado pela ECT, em muitos casos não são suficientes e quando não autorizadas o tratamento é suspenso prejudicando o tratamento e muitas vezes o quadro do tratamento regride.

§ Único – O reembolso será mantido mesmo quando os respectivos empregados encontrarem-se em licença médica, ou após óbito do titular, garantindo essa assistência ao dependente.

Cláusula 34 - Material Escolar

A ECT fornecerá material escolar para os filhos de empregados que estejam matriculados nas creches e ensino fundamental/básico.

Cláusula 35 - Auxílio Nupcial

A ECT concederá auxílio-nupcial ao empregado que se casar e o comprovar mediante apresentação do registro civil.

§ 1º O auxílio-nupcial consistirá no pagamento único de uma importância equivalente

ao maior salário mínimo vigente no país na data do casamento.

§ 2º Caso os dois nubentes sejam empregados da ECT, ambos terão direito ao auxílio nupcial.

Cláusula 36 - Auxílio Natalidade

O auxílio-natalidade será concedido ao empregado pelo nascimento de filho, devidamente comprovado mediante apresentação do registro civil.

§ 1º O auxílio-natalidade consistirá no pagamento único de uma importância equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do maior salário-mínimo vigente no país na data do nascimento.

§ 2º Ocorrendo parto múltiplo, serão pagos tantos auxílios-natalidade quantas forem as crianças nascidas.

§ 3º Caso pai e mãe sejam participantes do Plano de Benefícios, ambos terão direito ao auxílio natalidade.

§ 4º Ocorrendo à morte do participante sem que tenha sido pago o valor correspondente ao auxílio natalidade, este será concedido ao tutor legal do recém-nascido.

Cláusula 37 - Auxílio Funeral

O auxílio-funeral será concedido à família pela morte do empregado ou dependente, desde que devidamente comprovado por atestado de óbito.

§ 1º O auxílio-funeral consistirá no pagamento único de uma importância equivalente ao maior salário mínimo vigente no país na data do óbito.

§ 2º Quando o falecido tiver vínculo de dependência econômica com mais de um participante, o auxílio-funeral será pago àqueles que o requererem.

§ 3º Caso haja pagamento através de entidade de Previdência Privada, da qual seja patrocinadora, fica desobrigada de sua concessão, respeitando-se os critérios mais vantajosos.

Cláusula 38 - Auxílio Farmácia

A ECT proporcionará o fornecimento de medicamentos para os empregados e seus dependentes o auxílio farmácia, integralmente e sem a participação financeira dos empregados.

§ 1º - A ECT fará a gestão do cartão vale-farmácia, a exemplo do ocorre com o vale alimentação, não havendo necessidade de pagamento da taxa de administração do valor de R$28,00 para empresa terceirizada.

Parágrafo Primeiro – Todos os medicamentos devem ser adquiridos mediante receita médica, ficando o empregado responsável pelo pagamento do valor de custo do produto de forma parcelada.

Parágrafo Segundo – Para aplicar este benefício à área de Recursos Humanos, através do Serviço Social, fará acompanhamento do tratamento.

Parágrafo Terceiro – Atualmente existem muitos empregados comprometendo grande parte do salário na aquisição de medicamento para tratamento de saúde.

Cláusula 39 - Programa Casa Própria

A ECT desenvolverá um conjunto de ações visando prospectar e divulgar informações relativas às ofertas de moradia para público de baixa renda, bem como realizar gestão junto a entidades públicas e privadas com vistas a facilitar o processo de aquisição, construção e reforma de moradia.

SAÚDE DO TRABALHADOR

Cláusula 40 - Medidas de Segurança

A ECT adotará as medidas necessárias para preservar a segurança física dos empregados, clientes e visitantes que circulam em suas dependências, aplicando aos itens previstos na Lei nº 7102/83 e passará a ter o registro de suas atividades profissionais no cadastro nacional de doenças, para que quando aconteça algum acidente de trabalho possa estar devidamente enquadrada para fins de assistência e fator previdenciário.
§ 1º - A ECT continuará aprimorando o sistema de transporte de numerários para as agências, de forma a minimizar os riscos.

§ 2º - Nas novas edificações e reformas de suas unidades a ECT instalará dispositivos para facilitar o acesso pelos trabalhadores e usuários portadores de deficiências físicas.

§ 3º - A ECT continuará aprimorando as condições ergonômicas do ambiente de trabalho.

§ 4º - A ECT avaliará e priorizará o pedido de realocação para outra Unidade, solicitado pelo empregado que for vítima de assalto.

§ 5º - Os dados estatísticos nacionais e regionais sobre ocorrências de assaltos e ataques a agências e carteiros, cujos roubos tenham sido consumados ou não, serão discutidos semestralmente, nos meses de março e setembro de cada ano, pelas Gerências de Segurança das Diretorias Regionais da ECT e os Sindicatos de base.

§ 6º - No caso de assalto nas Agências, viaturas ou empregados desempenhando suas atividades nas ruas, todos os empregados presentes terão direito a atendimento médico ou psicológico logo após o ocorrido, e será feita a abertura da CAT – LISA, Boletim de Ocorrência Policial, encaminhando cópia a CIPA e aos Sindicatos.

Cláusula 41 - Itens de Saúde do Trabalhador

Para melhorar a saúde do trabalhador a ECT adotará as seguintes medidas:
1. Erradicação de toda a situação que caracterize o comprometimento da dignidade dos trabalhadores.
2. Acessibilidade plena e sistemática aos dados disponíveis no Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT da EBCT.
3. Garantia de imediato retorno ao trabalho para trabalhadores que tiveram cessado o seu benefício, por terem sido considerados aptos para o trabalho pelos peritos do INSS.
4. O eventual encaminhamento de trabalhadores, após a alta de Reabilitação Profissional do INSS, para reinserção no trabalho, por meio da Lei de Cotas.

5. Garantia da EBCT respeitar as restrições médicas dos trabalhadores com agravos à saúde. O estabelecimento de prazo para a restrição médica somente será admissível se houverem sido implementadas medidas de mudança dos riscos do setor/processo de trabalho causadores do agravo.

6. Todas as CAT emitidas pela EBCT terão que ser online, ainda que tenham sido elaboradas por escrito, com envio de cópia para o sindicato.

7. Quando a EBCT protocolar um Requerimento de Contestação de Aplicação de Nexo Técnico Epidemiológico, do trabalhador, o sindicato e o próprio trabalhador serão notificados, para que apresentem, em 15 dias, contrarazões em defesa da manutenção do NTEP, juntamente com a respectiva documentação probatória de suas alegações.

8. Transferência imediata dos trabalhadores vítimas de roubo (assalto), desde que solicitada pelo mesmo.

9. Compromisso de não demissão de trabalhadores doentes e reintegração imediata para trabalhadores para os quais ficar caracterizado ser portador de doença anterior à demissão.

10. Identificação dos riscos mais significativos em cada setor de trabalho e negociação de cronograma para a sua eliminação ou controle e pagamento de adicional de penosidade, insalubridade e periculosidade até que a situação de risco seja eliminada.

11. Orientação para incorporação nos exames periódicos de exames ou avaliações suplementares, caracterizadas como relevantes para a proteção da saúde dos trabalhadores.

12. Implantação de programa de investigação, vigilância e monitoramento de acidentes graves e fatais e das doenças mais frequentes, envolvendo os Centros de Referência em Saúde do Trabalhador, integrantes do RENAST/SUS.

13. Organização de programa de suporte psicossocial e de reabilitação para acidentados ou adoecidos gravemente pelo trabalho.

14. Organização de programa de suporte para as famílias de trabalhadores que morrerem ou se tornarem inválidos em decorrência de acidente de trabalho.

15. Implantação de um programa de acompanhamento do processo de reinserção no trabalho de trabalhadores reabilitados pelo INSS ou de trabalhadores alocados em função compatível, em ação tripartite, envolvendo empresa/sindicato/INSS.

16. Implantação de uma estratégia de gestão que neutralize a pressão e formas de constrangimento dos superiores hierárquicos em relação aos subordinados que retornam ao trabalho após afastamento em decorrência de agravo à saúde mental ou não relacionado ao trabalho.

17. Todas as medidas de promoção, proteção, prevenção e atenção à saúde dos trabalhadores deve compor um Protocolo em Defesa da Saúde e do Trabalho Digno, cuja implementação e monitoramento deverá envolver uma Mesa Permanente de Negociação, envolvendo a empresa, sindicato e órgãos públicos.

18. Tendo em vista a heterogeneidade do nosso país, deverão ser criadas uma Mesa Nacional Permanente de Negociação e Mesas Estaduais ou por base territorial, compostas por representantes da empresa, dos Sindicatos e dos órgãos públicos implicados com a segurança e saúde do trabalho (instâncias nacionais e estaduais de Saúde, MTE e INSS).

19. Criação de Comissão de Saúde e Trabalho (COMSAT) em cada local de trabalho constituída por trabalhadores eleitos que assumirão o processo de acompanhamento das medidas aqui negociadas.

20. Custeio pela empresa das despesas referentes às cirurgias que os trabalhadores forem submetidos nos casos de moléstias decorrentes do trabalho.

21. Implantação de Cartões Magnéticos para a utilização do plano de saúde e desnecessidade de emissão de guias médicas.

Cláusula 42  - Acompanhante

Assegura-se ao empregado o direito à ausência remunerada de 10 dias, o que equivale a 20 (vinte) turnos de trabalho, durante a vigência deste Acordo, para levar ao médico dependente(s) menor(es) de 21 anos completos de idade, dependente(s) com deficiência (física, visual, auditiva e mental) , esposa gestante, companheira gestante, esposa(o) ou companheira(o) com impossibilidade de locomover-se sozinho, por problema de saúde, atestado por médico assistente, e pais com mais de 65 anos de idade. Para todos os casos, será necessária a apresentação de atestado médico de acompanhamento, no prazo de 2 dias úteis a partir da data de emissão do atestado. 
§ 1º - Caso a ausência ocorra em apenas um dos turnos da jornada diária de trabalho, será registrada como ausência parcial para fins de registro de freqüência e para efeito do cálculo do saldo remanescente.
§ 2º - Será aceito pela ECT o atestado de acompanhamento independentemente do horário de atendimento médico.

§ 3º - Os casos considerados grave ou internação, atendendo a orientação do médico responsável, poderá, excepcionalmente, superar os 10 dias de ausência.

Cláusula 43 - Atestado de Saúde na Demissão

Quando solicitado pelo sindicato, a Empresa encaminhará cópia de todas as rescisões, acompanhadas do ASO dos empregados demitidos nas unidades do interior, cujas homologações foram realizadas nas DRT’s, bem como daqueles demitidos antes de completarem 1 (um) ano de serviço e fizeram a homologação na própria Empresa.

Parágrafo Único. A Empresa autorizará a realização de exames complementares, sempre que solicitado pelo médico responsável pela emissão do ASO.

Cláusula 44 - Auxílio Doença (BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS)
Complementação de Auxílio-Doença,  Previdenciário e Auxílio-Doença Acidentário
Em caso da concessão de auxílio-doença previdenciário ou de auxílio-doença acidentário pela Previdência Social, fica assegurada ao empregado complementação salarial em valor equivalente à diferença entre a importância recebida do INSS e o somatório das verbas fixas por ele percebidas mensalmente, atualizadas.

§ 1º - A concessão do benefício previsto nesta cláusula observada as seguintes condições: 
a) será devida pelo período máximo de 24 (vinte e quatro) meses, para cada licença concedida a partir de 1º.08.2012. Os empregados que, em 1º.08.2012, já estavam afastados e percebendo a complementação, farão jus ao benefício até completar 24 (vinte e quatro) meses;

b) a cada período de 6 (seis) meses de licença é facultado a ECT submeter o empregado à junta médica, devendo, para isto, notificar o empregado, por escrito, através de carta registrada ou telegrama e, simultaneamente, dar ciência do fato, por escrito, ao sindicato respectivo, solicitando-lhe, ainda, a indicação do médico para compor a junta;

c) desde que decorridos 12 (doze) meses da concessão da complementação e constatado pela junta médica que o empregado está em condições de exercer normalmente suas funções, a complementação deixará de ser paga pela ECT, mesmo que não tenha recebido alta médica do INSS;

d) recusando o empregado a se submeter à junta médica, a complementação deixará de ser paga pela ECT, mesmo que  não tenha recebido alta do INSS.

§ 2º - A junta médica será composta por 2 (dois) médicos, sendo um de livre escolha da ECT, e outro, por este escolhido, dentre o mínimo de 2 (dois) médicos indicados pelo sindicato profissional. Decorridos 20 (vinte) dias da solicitação por escrito da formação da junta médica, a não indicação de médico para compor a junta, por uma das partes, resultará no reconhecimento,  para todos os efeitos, do laudo do médico indicado pela outra parte.

§ 3º - Além de pagar o profissional por ele indicado, a ECT arcará com as despesas do médico por ele escolhido dentre os indicados pelo sindicato profissional, até o limite da tabela da Associação Médica Brasileira - AMB.

§ 4º - Na ocorrência de pareceres divergentes entre os médicos da junta, será indicado, de comum acordo entre A ECT e o sindicato, um terceiro médico, para o desempate, cujas despesas de contratação serão de responsabilidade da ECT, até o limite da tabela da Associação Médica Brasileira - AMB.

Quando o empregado não fizer jus à concessão do auxílio-doença, por não ter ainda completado o período de carência exigido pela Previdência Social, receberá a complementação salarial nas condições dos §§ 1º e 2º, desde que  constatada a doença por médico indicado pela ECT.

§ 6º - A complementação prevista nesta cláusula será devida também quanto ao 13º salário.
§ 7º - A ECT que já concede o benefício supra, quer diretamente, quer através de entidade de Previdência Privada da qual seja patrocinador, fica desobrigado de sua concessão, respeitando-se os critérios mais vantajosos.

A ECT fará o adiantamento do auxílio doença previdenciário ou auxílio doença acidentário ao empregado, enquanto este não receber da Previdência Social o valor a ele devido, procedendo ao acerto quando do respectivo pagamento pelo órgão previdenciário, que deverá ser comunicado, imediatamente, pelo empregado. Na ocorrência da rescisão do contrato de trabalho, por iniciativa do empregado, ou por iniciativa da ECT, respeitados os períodos de estabilidades provisórias, e, havendo débitos decorrentes do adiantamento referido, a ECT efetuará a correspondente compensação nas verbas rescisórias.

§ 9º - Não sendo conhecido o valor básico do auxílio doença a ser concedido pela Previdência Social, a complementação salarial deverá ser paga em valores estimados. Se ocorrerem diferenças, a mais ou a menos, deverão ser compensadas no pagamento imediatamente posterior.

§ 10º - O pagamento previsto nesta cláusula deverá ocorrer junto com o dos demais empregados.

§ 11º - A ECT efetivará junto ao INSS, a celebração de convênio para o pagamento do auxílio doença pela própria Empresa, mediante o desconto correspondente daquilo que a ECT venha a recolher ao INSS, por força da legislação vigente.

Cláusula 45 - Constituição de Comissão – LER/DORT

A Empresa fica obrigada a constituir uma Comissão Permanente Regional para estudo ergonômico de Prevenção ao DORT/LER.

Cláusula 46 - Prevenção da  Saúde LER/DORT
A ECT prosseguirá nas campanhas de prevenção de doenças e promoção da saúde, abordando prioritariamente os temas vinculados à saúde e enfermidades relacionadas ao trabalho, possibilitando acesso de seus empregados aos exames necessários, segundo critérios médicos vigentes.

§ 1º – A ECT continuará desenvolvendo estudos ergonômicos, conforme recomenda a NR 17, para prevenção de LER/DORT.
 § 2º – De acordo com os critérios médicos vigentes, serão realizados nos periódicos os exames de câncer de mama, câncer uterino e câncer de próstata.  Também serão realizados os exames de câncer de pele, para os empregados que exercem atividades com constante exposição ao sol, e anemia falciforme, para os empregados afro-descendentes.

§ 3º – A Empresa promoverá campanhas de combate e prevenção à hipertensão arterial para empregados, com atenção às especificidades do afro-descendente.

§ 4º – Por indicação profissional será oferecido acompanhamento psicológico para empregados vítimas de assalto no exercício de suas atividades, bem como para os seus dependentes cadastrados no CorreiosSaúde, nos casos destes serem feitos reféns durante o assalto.
§ 5º – A Empresa entregará ao empregado, quando por ele solicitado, cópia do seu prontuário médico, onde deverão estar todos os exames de saúde ocupacional, laudo, pareceres e resultados de exame admissional, periódico e demissional, se for o caso.

§ 6º – Quando solicitado, a ECT encaminhará aos Sindicatos os documentos relativos à segurança e higiene do trabalho.

§ 7º – A ECT promoverá cursos e palestras de orientação e prevenção sobre dependência química para empregados, assegurando acompanhamento social e psicológico e o tratamento clínico, quando necessários. 

§ 8º – A ECT, com o apoio das entidades sindicais, continuará incentivando a participação dos empregados no programa de ginástica laboral nos locais de trabalho, com o objetivo da prevenção LER/DORT e outras doenças.

Cláusula 47 - Reabilitação Profissional

Na forma da legislação que trata da saúde do trabalhador, a ECT assegurará a reabilitação profissional de seus empregados, mediante laudo fornecido por instituição médica ou profissional habilitado, devidamente autorizada pela Previdência Social.

§ 1o. – Quando autorizados pelo Órgão competente, os empregados realizarão seu estágio de reabilitação na própria Empresa, em cargo adequado a sua situação.

§ 2º - A ECT garantirá o pagamento dos adicionais aos empregados reabilitados por motivo de doença e acidente de trabalho.

Cláusula 48 - Itens de Uso e Proteção ao Empregado –EPI’s
A ECT fornecerá sem ônus aos empregados, uniformes adequados ao sexo masculino ou feminino, à atividade desenvolvida na empresa e as climáticas da região, no prazo de reposição previsto para cada peça e testado previamente pelos trabalhadores, por amostragem, quando do desenvolvimento do modelo.

§ 1º - Aos operadores de triagem e transbordo, motoristas e motociclistas será fornecido uniforme compatível com a atividade, de acordo com a NR-06.

§ 2º - A ECT fornecerá meias de compressão, joelheira e cinturão ergonômico para os(as) carteiros(as) e OTT`s, motoristas e atendentes comerciais, de acordo com a recomendação médica homologada pelo Serviço Médico da ECT.

§ 3º - A ECT assegurará aos OTT`s: condições de higiene para o manuseio de malas e caixetas; bancadas e ferramentas adequadas; proibição de trabalho continuamente em pé e respeito ao peso máximo dos receptáculos que são manuseados, além de fornecerem abafadores auriculares a todos os OTT`s.

§ 4º - A ECT fornecerá aos carteiros (as) tênis providos de amortecedores com gel ou outro processo compatível para proteção da coluna vertebral.

§ 5º O fornecimento de equipamento de proteção individual – EPI aos empregados será feito conforme a NR-06.

§ 6º - A ECT fornecerá sem ônus para o empregado, protetor solar e óculos de sol ou “clip on” (com ou sem grau) para os trabalhadores que executam atividades atividade de distribuição domiciliária, conforme recomendação médica, homologada pelo serviço médico da ECT.

§ 7º - A ECT garantirá a elaboração do PPRA nos seus estabelecimentos pelo técnico de segurança do trabalho e a adoção das medidas por ele indicadas.

§ 8º - A ECT promoverá campanhas de conscientização contra os perigos da exposição solar.

§ 9º - Para o empregado designado para a função de Motorizado M, o fornecimento inicial os seguintes itens de uniforme:

Luvas, calça, jaqueta de couro, colete com proteção da coluna e acionamento de airbag, bota e macacão, será de duas peças por item.

§ 10º - Nas situações em que o empregado designado com a função de motorizado M atue regularmente na distribuição domiciliar convencional, será fornecido também um par de tênis e calça ou bermuda.

§ 11º - A ECT continuará aplicando orientação e treinamento dos empregados para o uso adequado dos equipamentos de proteção individuais ergonômicos e uniformes.

§ 12º - A ECT prosseguirá com os estudos referentes a definição de mesa ergonômica para carteiro como forma de preservar a saúde ocupacional do empregado.

Cláusula ​​​​49 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA

A ECT realizará eleições para composição da CIPA em todos os seus estabelecimentos cujo efetivo seja superior a 10 (dez) empregados.

§ 1o - A eleição para a CIPA será convocada em até 90 (noventa) dias antes do término do mandato e realizada com antecedência de 30 (trinta) dias do seu término;

2º - A partir de 11 (onze) empregados observar-se-á o que estabelece a NR-05; 

§ 3o - Nos estabelecimentos com efetivo de até 11 empregados a ECT designará um responsável pelo cumprimento dos objetivos da CIPA.  

§ 4o - Para o desenvolvimento de suas atividades (verificação das condições de trabalho, elaboração de mapa de risco, reuniões, etc.), quando convocado pela CIPA com 72 (setenta e duas) horas de antecedência, no mínimo, será garantida aos cipeiros a seguinte liberação mensal: 4 (quatro) horas nos estabelecimentos com menos de quatrocentos empregados, 6 (seis) horas nos estabelecimentos com quatrocentos a mil empregados e 8 (oito) horas nos estabelecimentos com mais de mil empregados.

§ 5o - Sempre que solicitado, a CIPA fornecerá aos sindicatos a ata de reunião, 5 (cinco) dias úteis após a solicitação.

§ 6o - A ECT garantirá a visita do médico do trabalho da Empresa e do Sindicato a quaisquer dos locais de trabalho, sempre que necessário e solicitado pela CIPA.

§ 7º - O processo de implantação das CIPAS com efetivo inferior a 41 e superior a 11 empregados terá início a partir de 90 dias a partir da assinatura do ACT 2012-2013.

§ 8º - A ECT manterá, em seus órgãos operacionais, materiais necessários a prestação de primeiros socorros, considerando-se as características das atividades desenvolvidas, conforme subitem 7.5.1 NR-07 (PCMSO).

§ 9º A ECT comunicará as Entidades Sindicais, através de carta, com antecedência de 60 dias antes da data de inscrição de candidatos.

§ 9º - Condições de Trabalho - A ECT agilizará os processos de licitação, a fim de restabelecer a imediata reposição de materiais (equipamentos) utilizados pelos seus empregados no desenvolvimento de suas tarefas, garantidos o bom andamento dos serviços, sendo executados com eficiência e segurança, uma vez que a falta destes materiais colocam em risco o emprego das pessoas idôneas da ECT.

§ 10º A ECT será responsável pela criação e formação da CIPA em tempo hábil e devidamente constituída perante a Delegacia Regional do Trabalho.

Cláusula 50 - Empregado Portador do Vírus HIV

Em caso de recomendação médica ou por solicitação e interesse do empregado portador do vírus HIV, preservado o sigilo médico, a ECT promoverá o seu remanejamento para outra posição de trabalho que o ajude a preservar seu estado de saúde, vedada a sua dispensa sem justa causa.

Parágrafo Único – A ECT realizará ações junto a entidades públicas, visando facilitar a obtenção de medicamentos para tratamento do empregado de que trata esta cláusula, bem como autorizará a realização de todos os exames necessários ao tratamento, observando-se as regras do Correios/Saúde.

Cláusula 51 - Fornecimento de CAT/LISA

A ECT emitirá CAT nos casos de doenças ocupacionais, de acidentes do trabalho e assalto aos empregados em serviço.

§ 1º - A ECT fornecerá até o 10º (décimo) dia útil de cada mês, aos Sindicatos de base, cópia das CAT/LISA relativas aos acidentes ocorridos no mês imediatamente anterior.

§ 2º - A ECT é obrigada a emitir a CAT pela chefia imediata a todos os trabalhadores de Agências que forem assaltadas ou arrombadas, mesmo que não ocorram agressões físicas, devendo encaminhar esses trabalhadores para uma avaliação e tratamento psicológico.

QUESTÃO DA MULHER

Cláusula 52 - Período de Amamentação

A ECT assegurará à empregada, durante a jornada de trabalho, um descanso especial de 2 (duas) horas ou dois descansos de uma hora para amamentar o próprio filho, até que este complete 1 (um) ano de idade, já incluídos os descansos previstos em lei.

§ 1º - Por solicitação da empregada e sem prejuízo às atividades de trabalho, no caso de um descanso especial de 2 (duas) horas, a jornada de trabalho poderá ser de 6 (seis) horas corridas, observando-se a legislação vigente.

§ 2º - A empregada em período de amamentação, quando solicitar, terá prioridade para preenchimento de vaga caracterizada no cargo em unidade próxima de sua residência, não podendo haver recusa por parte da chefia do órgão de destino.

§ 3º - Em caso de jornada inferior à prevista no caput desta cláusula, serão garantidos dois descansos especiais de 30 minutos durante a jornada ou um único descanso de uma hora, até que o filho complete um ano de idade.

Cláusula 53 - Licença Adoção

A ECT concederá às trabalhadoras adotantes ou guardiãs em processo de adoção, a licença adoção conforme descrita a seguir nos parágrafos de 1º (primeiro) ao 4º (quarto):

§ 1º - No caso de adoção ou guarda judicial de criança até 1 (um) ano de idade, o período de licença será de 120 (cento e vinte) dias.

§ 2º - No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 1 (um) até 4 (quatro) anos de idade, o período de licença será de 60 (sessenta) dias.

§ 3º - No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 4 (quatro) anos até 8 (oito) anos de idade, o período de licença será de 30 (trinta) dias.

§ 4º - As empregadas abrangidas pelo disposto nos parágrafos 1º, 2º e 3º desta cláusula poderão optar pela prorrogação da licença-adoção, conforme estabelecido na Cláusula 47 – Prorrogação da Licença-Maternidade do Acordo 2011-2012.

§ 5º - A licença-maternidade só será concedida mediante apresentação do termo judicial de guarda à adotante ou guardiã.

§ 6º - O empregado adotante fará jus a 5 (cinco) dias úteis a titulo de licença-paternidade.

§ 7º - O empregado adotante que não possui companheira(o), sem relação estável e considerado solteiro no processo judicial de adoção terá direito, após a concessão da adoção, a licença-adoção prevista em lei.

Cláusula 54 - Garantias à Mulher Ecetista

A ECT garantirá às empregadas:

a) mudança provisória de tarefa, mediante prescrição expressa de médico especialista, devidamente homologada pelo Serviço Médico da ECT, quando a atividade desempenhada coloque em risco seu estado de gravidez;

b) que ocupem os cargos de carteiro, motorista e operador de triagem e transbordo sem prejuízo do disposto na alínea anterior, a mudança provisória automática, a partir do 5º mês de gestação, para serviços internos que preservem o estado de saúde da mãe e da criança;

c) durante a situação especial prevista nas alíneas a e b desta cláusula as empregadas que já recebiam o adicional de atividade de distribuição e ou coleta passarão a fazer jus, excepcionalmente, ao recebimento do adicional de atividade de tratamento-AAT desde que estejam desempenhando as atribuições próprias da atividade de tratamento e que sejam observadas as demais regras de concessão;

d) data do início da licença-maternidade entre o 28º (vigésimo oitavo) dia antes do parto e a ocorrência deste, mediante apresentação de atestado médico;

e) quando do término da licença-maternidade de 120 dias, sua permanência por mais 2 (dois) meses em atividades internas mantendo o estabelecido na alínea c. após esse período, a empregada retornará à distribuição domiciliária;

f) quando a empregada optar pela prorrogação da licença-maternidade não fará jus ao que está previsto na alínea “e” desta cláusula;

g)  conciliar o início da fruição de suas férias com o final da licença-maternidade, observado o seu período aquisitivo, devendo esse tempo ser deduzido dos 2 (dois) meses mencionados na alínea “d” desta cláusula;

h) o pagamento do salário maternidade à empregada, observadas as normas da Previdência Social;

i) estabilidade no emprego por 90 (noventa) dias, salvo por motivo de demissão por justa causa ou a pedido, a partir da data de término da licença-maternidade, inclusive prorrogação;

j) banheiro feminino, com ducha higiênica, em todas as novas edificações e reformas das unidades com área superior 120 (cento e vinte) m²;

k) direito de Igualdade na seleção para exercer a função motorizada.  

l) Isonomia salarial em todos os cargos e função.

Cláusula 55 - Assédio Sexual e Moral

A ECT desenvolverá programas educativos, visando coibir o assédio sexual e assédio moral.

§ 1º - Continuará promovendo eventos de sensibilização para a inserção e convivência dos profissionais da ECT no exercício do trabalho, de forma a prevenir o assédio o assédio sexual e assédio moral.

§ 2º - As denúncias de casos de assédio sexual e assédio moral deverão ser feitas pelo próprio empregado à área de gestão das relações sindicais e do trabalho, para a devida análise e encaminhamento, conforme o caso, ao grupo de trabalho responsável pela apuração. O empregado poderá solicitar apoio da entidade sindical.

§ 3º - Havendo a comprovação da denúncia ou em não se constatando os fatos denunciados, em ambos os casos, as vítimas, se solicitarem, receberão orientação psicológica pertinente.

Cláusula 56 - Adaptação em período de gravidez

A ECT garantirá, com acompanhamento do sindicato, a transferência imediata da empregada gestante a partir da confirmação da gravidez, especialmente aquela da área operacional (carteiro, motorista, motociclista, OTT e atendente comercial, técnico operacional ou de vendas) para locais de trabalho que preservem o estado de saúde da mãe e da criança, sem prejuízo financeiro.

§ 1º - A licença-maternidade será de seis meses podendo a trabalhadora optar por conciliar as férias com o final da licença.

§ º - Quando do retorno da licença maternidade, será mantida a permanência da colaboradora em serviço interno por mais 02 meses, sendo garantido o pagamento de adicionais.

§ 3º - Fica garantido à empregada durante a licença-maternidade o recebimento de todos os benefícios (vale refeição/alimentação, vale-cesta, adicionais), inclusive assistência médica.
§ 4º - Será facultado à mulher gestante decidir o início de sua licença-maternidade, não sendo obrigatório o seu afastamento no oitavo mês de gestação. (CLT)

§ 5º - O pagamento da trabalhadora em licença-maternidade será efetuado pela empresa com repasse do INSS para a ECT.

§ 6º - A ECT implantará um programa de atenção à gestante, com cursos e palestras.

§ 7º - A ECT garantirá o afastamento da empregada carteiro da entrega domiciliar, assim que detectada a gravidez, sem prejuízo dos adicionais.

§ 8º - Também será concedido aos pais licença paternidade de 15 dias, para que os mesmos possam auxiliar a mãe.

Cláusula 57 - Prorrogação da Licença-Maternidade
A ECT concederá à empregada a prorrogação por 60 (sessenta) dias da licença-maternidade, conforme estabelece a Lei 11.770, vigente a partir de 9/9/2008. 

§ 1º - A empregada deverá requerer a prorrogação, junto à sua unidade de lotação, até o prazo de 30 (trinta) dias antes do término da licença-maternidade de 120 (cento e vinte) dias.

§ 2º - Durante o período de prorrogação a empregada terá o direito a sua remuneração integral nos mesmos moldes do salário-maternidade pago pela Previdência Social. 

§ 3º - No período de prorrogação, a empregada não poderá exercer qualquer atividade remunerada e a criança não ser mantida em creche ou organização similar.

§ 4º - A prorrogação será garantida na mesma proporção, também, à empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, desde que requeira no mês da adoção, sendo os períodos de prorrogação os seguintes:

a) 60 dias no caso de adoção ou guarda judicial de criança até 1 (um) ano de idade;

b) 30 dias no caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 1 (um) ano até 4 (quatro) anos de idade;

c) 15 dias no caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 4 (quatro) anos até 8 (oito) anos de idade.

§ 5º - No caso de descumprimento do disposto no §3º desta cláusula, a empregada perderá o direito à prorrogação.

§ 6º - A empregada que optar pela prorrogação não fará jus aos benefícios estabelecidos na Cláusula de Reembolso Creche e Reembolso Crachá.
Cláusula 58 - Reembolso-Creche e Reembolso Babá

As empregadas e empregados da ECT, mesmo quando se encontrarem em licença médica, farão jus ao pagamento de reembolso-creche na forma do documento básico respectivo, até o final do ano em que seu dependente legal atingir o sétimo aniversário, independente da escolaridade.
§ 1º - Para as mães e pais que tenham interesse, a ECT disponibilizará a opção pelo Reembolso-Babá, em conformidade com a legislação previdenciária e trabalhista, com a Lei 8.212/1991, no seu artigo 28, inciso II, 9º, alínea “s”, a Lei 5.859/1972, e nos termos do artigo 13º, inciso XXXIV, da Instrução Normativa 25/2001 da Secretaria de Inspeção do Trabalho.

§ 2º - O pagamento previsto nesta cláusula será realizado mesmo quando o beneficiário se encontrar em licença médica e terá por limite máximo o valor de 1 (um) salário mínimo, e se destina exclusivamente ao ressarcimento das despesas realizadas com creche, berçário e jardim de infância, ou ao ressarcimento do Reembolso-Babá, mediante apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social assinada ou nota fiscal de microempreendedor individual,ao pagamento do salário do mês e ao recolhimento da contribuição previdenciária da babá, podendo ser parente de primeiro grau.
I – Nos seis primeiros meses de idade da criança, o ressarcimento da despesa com a instituição é realizado de forma integral, conforme estabelece o Inciso do artigo 1º da Portaria MTE 670/97. Após este período, o ressarcimento, respeitado o limite mensal máximo definido no §2º desta cláusula, obedece ao percentual de participação do empregado em 5% (cinco por cento) e da Empresa em 95% (noventa e cinco por cento).

II – No caso da empregada ou empregado que optou pelo Reembolso-Babá desde o primeiro mês de vida da criança, o ressarcimento máximo será aquele estabelecido no §2º desta cláusula.

§ 3º - Não são consideradas, para efeito de reembolso, as mensalidades relativas ao ensino fundamental, mesmo que o dependente se encontre na faixa etária prevista no caput desta cláusula.

Incluir:

§ 4º - O direito estende-se ao pai independente da mãe ser empregada da ECT e que não receba ou tenha direito ao benefício em qualquer outra atividade laboral, conforme previsto no Artigo 5º inciso I da Constituição Federal.

§ 5º - Para que este benefício possa atender todos os empregados a Empresa compromete-se a elaborar um estudo visando estabelecer convênios com as Instituições escolares, na forma de participação tripartite empresa, empregado e instituição escolar.

§ 6º - A ECT ampliara a bolsa universitária para os cursos universitários e tecnólogos nas áreas humanas e exatas que tenham alguma relação com os cargos oferecidos pela empresa, ex: economista, engenheiro, ciências sociais, serviço social, técnico do trabalho, gestão publica, gestão de pessoas e etc.

Cláusula 59 - Condições de Trabalho da Mulher

A ECT garantirá as seguintes condições de trabalho à mulher ecetista:
a) Banheiros específicos femininos com adequação para deficientes físicos, equipados com vestiários e ducha higiênica e chuveiros, com opção de água quente e fria, nas unidades de trabalho, proporcionais à quantidade de mulheres, sendo que este número não será inferior a 02;

b) Fornecimento de uniforme de acordo com a região, com tecidos 100% (cem por cento) algodão, modelos realmente femininos com cortes modernos, sendo opcional a utilização de calça, saias ou bermudas para o sexo feminino diferenciado do sexo masculino, inclusive para gestantes, com fornecimento de meias de pressão para a prevenção de varizes, conforme prescrição médica, e meias de algodão resistentes;

c) Camisetas com mangas compridas para proteger tanto do frio quanto do sol;

d) A ECT garantirá na fase de estudo, criação de licitação dos uniformes, a participação das entidades sindicais, cipeiros, da categoria envolvida, bem como de órgãos de fiscalização, devendo ser amplamente divulgado;

e) O peso máximo para as empregadas movimentarem e transportarem não poderá ser superior a 05 quilos;

f) Se a mulher for agredida fisicamente dentro da unidade de trabalho, a ECT instaurará imediatamente o processo administrativo para apuração de falta grave e o mesmo será acompanhado pela entidade sindical;

g) A ECT garantirá à empregada o direito de igualdade de exercer a função motorizada, sem critérios de tempo de habilitação, bem como quaisquer outras funções, sem discriminação de gênero; 

h) Que seja dado o direito a empregada mudar de cargo após dez anos de atividade operacional, sem a necessidade de a mesma passar em processo de recrutamento interno feito pela empresa;

i) Que seja reservado às trabalhadoras 30% dos cargos de gestão.

Cláusula 60 - Saúde da Mulher

Na semana do dia 08 de março, Dia Internacional da Mulher, a ECT promoverá palestras sobre a saúde da mulher, garantindo a participação das trabalhadoras e de suas dependentes adolescentes. A ECT fará um boletim mensal específico da saúde da mulher com informações de campanhas preventivas, calendários de exames periódicos, métodos contraceptivos (ex: injeção contraceptiva), campanha de difusão do preservativo feminino (com sua distribuição gratuita a todas(os) trabalhadoras(es) e tira-dúvidas;

§ 1º - 
A ECT realizará o exame Papanicolau, mamografia, ecografia, etc, sempre que solicitado por médicos sem carência ou cobrança de valores para a empregada.

§ 2º - A ECT não considerará as cirurgias de varizes (inclusive as de lazer), aplicações e cirurgias para correção mamária como sendo cirurgias estéticas.

§ 3º - A ECT autorizará a emissão de guia médica para o exame de mamografia, independentemente da idade para a qual seja indicado este exame.

§ 4º - Será incluído no periódico, quando o médico solicitar, o exame de densitometria óssea para as mulheres como prevenção de osteoporose.
§ 5º - A ECT concederá anticoncepcional a quem o solicitar sem ônus para os mesmos.

§ 6º - A ECT arcará com as despesas das vacinas de colo de útero (HPV) para as mulheres, bem como para suas dependentes.

Cláusula 61 - Horário Diferenciado- Auxílio Creche/Babá
A ECT proporcionará as mulheres um horário diferenciado de turno único de 06 horas de trabalho até que o seu filho complete 7 anos de idade, enquanto estiver usufruindo do auxílio creche ou babá.
Justificativa: A mãe trabalhadora que já tem jornada dupla, também tem que sair mais cedo de casa para deixar o filho na creche e retornar para pegá-lo no final do expediente ou aquela que tem babá que chega mais cedo para cuidar dos seus filhos, as quais também tem uma jornada normal conforme legislação, tornando impossível chegar  antes da babá sair do trabalho em sua casa, possibilitando desta forma adequação de horário e acompanhamento e desenvolvimento de seu filho.

APOSENTADOS
Cláusula 62 - Participação dos Aposentados nas Negociações
A ECT permitirá a participação de um representante dos aposentados nas reuniões que tratarão das situações específicas dos aposentados, na mesa de negociação.

Cláusula 63 - CorreiosSAÚDE – APOSENTADOS

A ECT incluirá o pessoal aposentado em data anterior a 01.01.86.

§ 1º - Os trabalhadores aposentados anteriormente a data de 01.01.86, também devem ter o mesmo direito, pois não há justificativa para que os mesmos tenham ficado fora do plano.

§ 2º - A ECT manterá os dependentes no sistema CorreiosSAÚDE, após o falecimento do titular aposentado. O falecimento do aposentado reduz custo no uso do plano já que não existe novo ingresso com a exclusão do titular.
§ 3º - A ECT reduzirá o compartilhamento de 3 (três) para 2 (dois) salários como ocorre com os empregados da ativa, criando a isonomia entre empregados da ativa e aposentados.

§ 4º - A ECT incluirá e permitirá a utilização nos atendimentos e oferecimento de novas especializações.

Cláusula 64 - Atividades Sociais, Esportivas e Culturais

A ECT propiciará inclusão dos aposentados em suas atividades sociais e desportivas e, criará espaço em todas as Diretorias para biblioteca, computadores, etc.

Cláusula 65 - Aplicações de reajustes nas aposentadorias

A ECT assegurará o repasse integral dos percentuais de reajustes salariais, bem como das aplicações dos benefícios do PCCS, dos empregados da ativa para todos os aposentados.
Cláusula 66 - Dia do Aposentado
A ECT incluirá em seu calendário de comemorações o dia do aposentado dos Correios.

ESTUDANTE

Cláusula 67 - Garantias ao Empregado Estudante

A ECT facultará aos empregados estudantes as seguintes garantias:

a) Abono às ausências nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino superior, devendo o empregado inscrito apresentar cópia do documento legal de inscrição no respectivo exame vestibular, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias;

b) Não alteração da jornada de trabalho, durante o período letivo, para não prejudicar seu horário escolar; 

c) Realização de estágio curricular na própria Empresa, desde que ela tenha esse profissional;

d) Política de incentivo ao desenvolvimento educacional de seus empregados, com destaque para o ensino fundamental (1ª à 8ª série) e médio (1ª à 3ª série), devendo as entidades sindicais estimular os seus associados para  que concluam prontamente  o ensino médio; 

e) Acesso livre à internet, de modo a não prejudicar as atividades de trabalho; 

f) Gestão junto a estabelecimentos de ensino pré-vestibular e faculdades/ universidades para obtenção de descontos nas mensalidades escolares, inclusive para os seus dependentes.

g) O empregado estudante, comprovadamente matriculado, não será convocado para a realização de horas extras durante o período letivo, sem que haja sua expressa concordância.
h) Incluir ou alterar:

i) Os critérios para concessão da Progressão de Incentivo Escolar (PIE), dos empregados que já estavam cursando ou terminaram a escolaridade exigida, serão reexaminados pela Empresa por ocasião da revisão do PCCS, conforme Comissão constituída pela Portaria PRT/PR-244/2004.

j) A ECT proporcionará estágio profissional para os empregados que estiverem cursando o nível superior.

QUESTÃO RACIAL

Cláusula 68 - Discriminação Racial

A ECT continuará implementando políticas de orientação contra discriminação racial, em sintonia com diretrizes do Governo Federal.

§ 1º - A ECT apurará os casos de discriminação racial no âmbito da Empresa, e também os praticados contra os seus empregados no cumprimento de suas atividades, sempre que a ela forem denunciados.

§ 2º - A denúncia aqui referida deverá ser dirigida, pelo próprio empregado, por escrito à área de relações do trabalho da Empresa, para análise e encaminhamento.
MONOPÓLIO POSTAL

Cláusula 69 - Defesa do Monopólio

A ECT, dentro de sua esfera de competência, continuará desenvolvendo ações de repressão à quebra do Monopólio Postal da União, tal como está garantido na Constituição Federal vigente.

CONDIÇÕES DE TRABALHO
Cláusula 70 - Sistema de Avaliação de Produtividade – SAP

A ECT suspenderá a implantação do SAP, até que seja amplamente discutida com as representações dos trabalhadores toda a sistemática, adotando critérios objetivos e garanta condições dignas de trabalho.  

Cláusula 71 - Distribuição Domiciliária

A Distribuição Domiciliária de Correspondência será efetuada de acordo com os seguintes critérios:

a) Criação de sistema de etiqueta com endereçamento para todos os usuários do sistema postal, não só para pessoa jurídica. O limite de peso transportado pelo carteiro, quer na saída das Unidades, quer nos Depósitos Auxiliares, não ultrapassará 10 (dez) kg para homem e 08 (oito) kg para mulher.

b) Em caso de gravidez, o limite do parágrafo anterior poderá ser reduzido mediante prescrição expressa de médico especialista, homologada pelo Serviço Médico da ECT.

c) A ECT dará continuidade no redistritamento das unidades de distribuição de forma transparente, com a participação dos carteiros envolvidos e de um dirigente sindical regularmente eleito. Após sua conclusão, o redistritamento será implantado integralmente em até 120 (cento e vinte) dias. 

d) A ECT compromete-se a aperfeiçoar os critérios e ampliar a aplicação de processo seletivo interno no preenchimento de vagas de função para o sistema motorizado de entrega domiciliária. O tempo de atuação do carteiro na atividade será o critério de maior peso e de desempate.

e) Depois de realizado o processo seletivo interno e não havendo êxito no preenchimento das funções de Motorizado (M) e Motorizado (V), a ECT, mediante seleção entre os carteiros interessados e que não possuam as respectivas carteiras de habilitação, garantirá os recursos necessários para obtenção das mesmas.

f) A responsabilização por perdas, extravios e danos em objetos postais, malotes e outros será definida mediante aplicação do respectivo processo de apuração, com formação de uma junta apuradora mediante direito a ampla defesa e acompanhamento do Sindicato.

g) A ECT continuará aprimorando o complexo logístico de seu fluxo operacional visando à otimização dos processos com vistas à antecipação do horário da distribuição domiciliária sem comprometer a qualidade operacional ou as necessidades dos clientes.

h) Obs: Tendo em vista que a Empresa transferiu (a partir de 18/04/2011) as atividades de tratamento das Cartas (LC’s), nos CTCE’s que eram executadas no horário noturno para o horário diurno, alegando priorizar apenas algumas cidades (maiores) e que as demais Unidades entregariam as correspondências em D+3, fica claro que as entregas poderão ser efetuadas no período da manhã.

i) A ECT estudará a ergonomia nas posições de trabalho das unidades operacionais para identificar a ocorrência de manipulação contínua e constante, visando o enquadramento nas regras da NR 17 quanto ao descanso por período de operação, se for o caso.   Por que excluiu do último ACT?    

j) A ECT estudará a viabilidade de disponibilizar na vigência deste Acordo adaptador com garrafa ou garrafa para água aos empregados que atuam na entrega domiciliária. Por que excluiu do último ACT?

Acrescentar
 

k) A percorrida do carteiro não poderá ultrapassar 7 (sete) km diários, conforme edital de concurso público do ano de 2006, publicado no Diário Oficial da União.

l) A entrega de correspondências será realizada por motos ou bicicletas elétricas em substituição a bicicletas.

m) A entrega de correspondências será realizada no período da manhã compreendido entre 07h00min e 11h00min horas, devendo a TD ser realizada no período da tarde.

n) Atualmente na maioria dos municípios (de pequeno, médio e grande porte) as LTR’s chegam às localidades até às 11h30min horas. Com isto o início de jornada dos carteiros acontece no período da tarde. Assim as correspondências simples passariam a ser entregues em tempo D+2 e D+3 na região Norte.

o) Com esta medida os carteiros farão a triagem das correspondências pelo Boletim de Itinerário de seus próprios distritos, no período da tarde, realizando as entregas domiciliares de correspondências, no período da manhã do dia seguinte, onde a temperatura é mais baixa.

p) O período da tarde o sol forte prejudica o andamento dos trabalhos, ocasionando DOENÇAS com o fenômeno da insolação (Câncer de Pele).

s) Criação de sistema de etiqueta com endereçamento para todos os usuários do sistema postal, não só para pessoa jurídica.

Cláusula 72 - Atividade de Tratamento e Triagem

A ECT realizará com a participação das Entidades Sindicais, as mensurações para levantamento de necessidade de efetivo nas Unidades de Tratamento e distribuição, com a participação dos Operadores de Triagem e Transbordo – OTT’s e Carteiros envolvidos e a possibilidade de participação de um dirigente sindical regularmente eleito. Após sua conclusão, o resultado do estudo será implantado integralmente em até 120 (cento e vinte) dias.

a) Aplicação de TLT`S sobre ergometria.

b) Substituição de ercaninhos não ergonômicos para os ergonômicos.

c) Peso máximo de malas e malotes de 20 kg.

d) Substituição de utilitários eletrônicos obsoletos por novos.

e) Aquisição de novos utilitários ergonômicos, como carrinhos, caixetas e etc.

Cláusula 73 - Inovações Tecnológicas

A ECT se compromete a realocar o empregado cuja atividade cuja atividade seja afetada por inovações tecnológicas e racionalização de processo, remanejando-o para outra atividade compatível com o cargo que ocupa, e mesma localidade, qualificando-o para o exercício de sua nova atividade.

§ 1º - Será substituído todo equipamento que não se enquadre nos padrões de ergometria.

Os balcões dos atendentes terão um vidro protetor direcionado diretamente a sua face protegendo-os de doenças infecciosas transmitidas por clientes, reservando espaço para a entrega das encomendas.

Cláusula 74 - Jornada de Trabalho nas Agências de Correios

O início da jornada de trabalho dos empregados lotados nas Agências de Correios deverá ser escalonado de modo a permitir sua abertura e fechamento nos horários estabelecidos para cada unidade.

§ Único – A ECT respeitará os horários estabelecidos para a jornada de trabalho e para o intervalo de alimentação.

Cláusula 75 - Jornada de Trabalho para Trabalhadores em Terminais Computadorizados

Aos empregados com atividade de entrada de dados nos terminais computadorizados, por processo de digitação, será assegurado intervalo de 10 (dez) minutos para descanso a cada 50 (cinqüenta) minutos trabalhados, computados na jornada normal de trabalho.

Cláusula 76 - Trabalho em Dia de Repouso

Sem prejuízo do pagamento do valor correspondente ao repouso semanal remunerado, fica assegurado ao empregado que for convocado a trabalhar em dia de repouso semanal remunerado e feriados o pagamento do valor equivalente a 200% (duzentos por cento), calculado sobre o valor pago no dia de jornada normal de trabalho, fazendo também jus a um vale alimentação ou refeição (de acordo com a modalidade na qual está cadastrado), pelo dia trabalhado, salvo na hipótese do parágrafo segundo.

§ 1o. – Os 200% (duzentos por cento) de que trata esta cláusula serão pagos na folha do mês subseqüente a sua apuração.

§ 2o. – A critério do empregado o dia trabalhado, na forma desta cláusula, poderá ser trocado pela concessão de duas folgas compensatórias, devendo as folgas ocorrerem após o dia trabalhado, conforme opção do empregado.
§ 3º - A Empresa se compromete, salvo em casos excepcionais, a evitar as convocações para viagens a serviço em dia de repouso.

§ 4º - A Empresa se compromete, salvo em casos excepcionais, a realizar a convocação dos empregados nas situações previstas nesta cláusula com, no mínimo, 48 horas de antecedência.

Cláusula 77 - Direito à Ampla Defesa

Aos empregados arrolados em processo de apuração de falta grave e por sua solicitação serão assegurados a obtenção de documentos e o amplo direito de defesa. As cópias dos documentos poderão ser entregues diretamente ao empregado envolvido ou ao seu procurador legal, quando solicitado formalmente. O empregado poderá solicitar apoio à entidade sindical.

§ Único – A ECT compromete-se a cumprir rigorosamente a Lei nº 9784 de 29/01/1999, que estabelece as normas básicas sobre o processo administrativo no âmbito da Administração Federal direta e indireta, visando, em especial, à proteção dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins de administração.

Cláusula 78 - Registro de Ponto
O registro de presença ao serviço será feito exclusivamente pelo empregado, sob a supervisão da Empresa.

§ 1º – Fica vedada qualquer interferência de terceiros na marcação do cartão de ponto.

§ 2º – Além da tolerância de 5 (cinco) minutos prevista em lei, para registro do ponto no início de cada turno de trabalho, será concedida uma tolerância adicional de 5 (cinco) minutos em cada início de turno, limitada a 4 (quatro) vezes ao mês.

Cláusula 79 - Multas de Trânsito

A ECT arcará provisoriamente com as multas de trânsito, relativas aos veículos de sua propriedade, quando sua aplicação tenha ocorrido no percurso programado para a prestação dos serviços de coleta e entrega de objetos postais.

§ 1o. – Em não havendo recurso por parte do empregado junto ao órgão de trânsito, a empresa processará o desconto do valor da multa, na próxima folha de pagamento.

§ 2o. – Havendo o recurso por parte do empregado e julgado improcedente pelo órgão de trânsito, obriga-se o infrator a ressarcir à ECT o valor da multa atualizado na forma da lei.

§ 3o. – Verificadas as hipóteses do § 1º ou § 2o. o ressarcimento será feito de forma parcelada, obedecido ao limite máximo legal de consignações.

§ 4o. – Em caso de necessidade imperiosa de estacionamento em lugar não permitido, exonera-se o empregado dos reflexos financeiros da multa eventualmente aplicada e, por intermédio de seus prepostos, a ECT fará gestão junto ao DETRAN no sentido de não serem registrados os respectivos pontos no prontuário da carteira nacional de habilitação.

§ 5o. – Na ocorrência da suspensão da carteira nacional de habilitação pelo DETRAN em função exclusivamente do disposto no § 4 o., a ECT remanejará, provisoriamente, sem a perda da função, o empregado para outra atividade, compatível com o cargo.

§ 6o. – A ECT manterá a realização dos cursos de direção defensiva.

§ 7º. – Nos casos em que as multas ocorrerem em linhas comboiadas, derivadas de situações em que as ações policiais determinaram a infração, a ECT adotará os mesmos critérios no § 4º desta cláusula. 

Incluir:

§ 8º - A ECT realizará estudos visando à contratação de seguro para sua frota de veículos, devendo apresentar os resultados no prazo de seis meses após a assinatura deste Acordo.

Cláusula 80 - Transferências a Pedido

A ECT dará especial atenção aos pedidos de transferências de empregados, procurando conciliar cada caso a real necessidade do serviço, e no que for possível, atender o apelo do requerente.

§ 1º - O pedido de transferência poderá ser realizado a qualquer tempo, sem exigência do prazo mínimo de 1 (um) ano, o que ocorre atualmente.

§ 2º - Será dada a prioridade de permuta entre empregados, em detrimento de dar oportunidade ao maior número de empregados trabalharem na localidade de sua residência.

§ 3º - Os empregados cadastrados no SNT será transferido prioritariamente em relação à vaga destinada a candidatos externos.

Cláusula 81 - Transferência para o Serviço Interno

Além dos casos previstos em Lei, os empregados que executarem serviços de distribuição externa por período superior a 10 (dez) anos poderão ser transferidos para o exercício de atividades internas, desde que haja recomendação médica homologada pelo serviço Médico da ECT neste sentido.

Cláusula 82 - Transporte Noturno 
A ECT providenciará transporte sem ônus ao empregado que inicie ou encerre seu expediente entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 6 (seis) horas da manhã do dia seguinte, em local de trabalho de difícil acesso ou onde comprovadamente não haja, nesse período, meio de transporte urbano regular entre a Empresa e a residência do empregado.

Cláusula 83 - Vale Transporte ou Ticket Combustível
A ECT fornecerá o vale transporte ou ticket combustível ou o seu valor correspondente por meio de pagamento antecipado em dinheiro, até o quinto dia útil de cada mês observando as formalidades legais. 

§ Único – O valor da participação da ECT nos gastos de deslocamento do empregado, nos termos do parágrafo único do artigo 4º da Lei 7418, de 16 de dezembro de 1985, regulado pelo decreto nº 95.247, de 16/11/1987, será equivalente à parcela que exceder a 4% (quatro por cento) do salário base do empregado.

Cláusula 84 - Jornada de Trabalho “IN ITINERE”

A ECT quando fornecer condução para acesso ao local de trabalho, na forma prevista no Enunciado 90 do TST, computará na jornada de trabalho do empregado o tempo do percurso entre o seu local de trabalho e o ponto até onde foi efetuado o transporte.
Cláusula 85 - Passe Livre

A ECT, continuará defendendo o direito de passe-livre aos distribuidores de correspondência postal ou telegráfica, conforme previsto na legislação específica.

Cláusula 86 - Contratação de Empregados

A ECT continuará observando a sistemática de alocação e reposição de pessoal, com vistas a garantir a manutenção do efetivo necessário à prestação qualitativa e contínua dos serviços postais.

§ Único – A ECT providenciará a imediata contratação de empregados, de acordo com as necessidades apontadas nas SD – Sistema de Distritamento, efetuadas pelas equipes técnicas que elaboraram os trabalhos nas Unidades e constataram a necessidade do aumento de efetivo, bem como nas Áreas administrativas, Unidades de Atendimento e nos CTCE’s, vagas estas caracterizadas pelo aumento de serviço do Banco Postal e de contratos como, por exemplo, da Natura, respectivamente.

Cláusula 87 - Cursos e Reuniões Obrigatórias

Os cursos e reuniões obrigatórios por exigência da ECT, para capacitação do empregado nas atribuições próprias do cargo/atividade/especialidade que ocupa ou para atuação em trabalhos específicos se não forem realizados no horário de serviço, acarretarão pagamento de horas extras aos empregados participantes.

§ 1º - Poderá haver compensação em dobro, em substituição ao pagamento das horas extras realizadas, conforme o caput, desde que acordado entre a ECT e o empregado.

§ 2º - A ECT comunicará aos empregados, com 2 (dois) dias úteis de antecedência, sobre sua participação em cursos obrigatórios.

§ 3º - A ECT desenvolverá treinamento para os empregados recém-contratados que trabalham com valores e continuará orientando sobre a identificação de cédulas falsas;

§ 4º - Os locais de treinamento deverão estar devidamente adequados para a realização dos cursos.

Cláusula 88 - Utilização de Veículo Próprio

O valor da kilometragem dos veículos próprios utilizados pelos empregados serão reajustados conforme variação do preço dos combustíveis.

Cláusula 89 - Anistia

Quando os atos de anistia prevista em lei determinarem o retorno do anistiado aos quadros da Empresa, a ECT se compromete a adotar de imediato os procedimentos para o cumprimento da decisão, permitindo o acesso às informações de documentos aos interessados.

§ Primeiro – Os assuntos relacionados à anistia, que não foram objetos de decisão judicial ou de Comissões específicas, serão tratados entre o Comitê Permanente de Relações do Trabalho e as representações sindicais.
§ 2º - Os empregados anistiados da Lei 8878/94, terão seus salários e gratificações revistos e atualizados, no período de seu desligamento até a data de seu retorno aos quadros da ECT.

proposta de alteração parcial do texto para constar “os Sindicatos”

Cláusula 90 - Incorporação do IGQP aos anistiados

A ECT fará a incorporação do IGQP a todos os anistiados.
POSTALIS

Cláusula 91 - Liberação de Conselheiros do POSTALIS

A Diretoria de Gestão de Pessoas, por sua necessidade ou por solicitação do conselheiro, poderá liberar os membros do conselho deliberativo e fiscal do POSTALIS, eleitos pelos empregados ou indicados pela Empresa, pertencentes em seus quadros para o exercício das atribuições próprias dos respectivos colegiados.

PCCS
Cláusula 92 - Recrutamento Interno

A ECT contratará uma empresa para a aplicação das provas do recrutamento interno com regras bem definidas com transparência e justiça para com seus colaboradores, valorizando os mais experientes e acabando com a analise de perfil, ferramenta essa utilizada pela empresa para favorecer alguns.

As provas serão objetivas e com matérias de português, matemática e conhecimentos específicos (esses com maior peso na nota).

Cláusula 93 - Processo de Revisão do PCCS - Plano de Carreiras, Cargos e Salários
A ECT dará continuidade ao processo de revisão do PCCS, com a participação dos Sindicatos, com vistas à implantação de um novo sistema de carreiras e remuneração.

Cláusula 94 - Realinhamento das distorções salariais

A ECT fará em conjunto com os sindicatos levantamento e correção do Pagamento dos realinhamen8tos salariais gerados pelas correções das distorções ocorridas na implantação e aplicação do PCCS de 1995;

Cláusula 95 - Concurso Público

A ECT garantirá que nos concursos públicos realizados para preenchimento de seus cargos não haverá quaisquer discriminações raciais, religiosas ou de orientação sexual, conforme previsão da CF/88, respeitando, igualmente, o percentual de 10% das vagas destinadas aos deficientes físicos, de acordo com artigo 37º inciso VIII da CF e Decreto 3.298 de 20/12/99.

§ 1º - A exemplo de outras empresas (Banco do Brasil), a ECT, possibilitará que 50% (cinqüenta por cento) do conteúdo programático será de assuntos específicos da Empresa, como vinha sendo realizado, por exemplo, no Concurso para Técnico Operacional.

§ 2º - Os empregados reabilitados não serão considerados  para fins da cota das vagas de 10%, constantes do caput desta cláusula.

Cláusula 96 - Promoção por Antiguidade/Merecimento

A ECT garantirá as promoções por antiguidade e merecimento aos seus empregados, aplicando-as alternadamente a cada um ano, conforme consta no PCCS/95, de forma a assegurar aos seus empregados uma permanente política de valorização e reconhecimento profissional.

§ Único - Concessão de 2 (duas) referências salariais, com vigência em 01.01.2013, para todos os empregados admitidos até 31/12/2011, a título de promoção por antiguidade e merecimento.  

Cláusula 97 - Promoção por Tempo de Serviço

A ECT, na vigência do presente acordo, concederá uma promoção por tempo de serviço correspondente a uma referência salarial, para o empregado (a) que venha a completar 10, 15, 20, 25, 30 e 35 anos de efetivo exercício nos correios.

RELAÇÕES SINDICAIS

Cláusula 98 - Acesso as Dependências

Quando solicitado pelas entidades sindicais, os empregados da ECT, regularmente eleitos como dirigentes sindicais e que não estejam com contrato de trabalho suspenso para apuração de falta grave, terão acesso às dependências da Empresa para trato de assuntos de interesse exclusivo dos empregados, resguardadas as disposições do art. 5º. Parágrafo Único, da Lei nº 6.538/78 e observado o seguinte:

a) nos Centros de Distribuição Domiciliária, Centros de Entrega de Encomendas, Centros de Tratamento e Centros de Transporte às reuniões poderão ocorrer durante a jornada de trabalho, observando a conveniência operacional da Diretoria Regional;

b) nas demais unidades, as visitas poderão ser realizadas no início ou final da jornada de trabalho;

c) cada reunião deverá ser realizada, no máximo, por três dirigentes sindicais, no exercício de seus mandatos, observadas as demais condições desta cláusula, com duração máxima de 40 (quarenta) minutos;

d) os sindicatos poderão, durante o tempo reservado às reuniões, desenvolver processo de filiação. 

e) as reuniões serão realizadas em locais apropriados, tais como salas de aula/reunião, áreas de lazer, refeitórios ou no local de trabalho, sem prejuízo ao desenvolvimento das atividades previstas para a Unidade visitada, sendo a participação do empregado facultativa.

§ 1º - As visitas deverão ser solicitadas, por escrito, ao representante regional da ECT, da área de gestão das relações sindicais e do trabalho, com 2 dias úteis de antecedência, para a viabilidade do atendimento correspondente.

§ 2º - As Diretorias Regionais e os Sindicatos dos empregados da ECT compreendidos em sua área territorial ficam autorizados a negociar alterações ao disposto nas alíneas desta Cláusula, que terão validade e eficácia somente em sua jurisdição.

Incluir

§ 3º - Sem prejuízo ao desenvolvimento das atividades previstas para os locais de trabalho, os dirigentes sindicais, no exercício de seus mandatos, poderão distribuir os boletins informativos do sindicato na base territorial.

Cláusula 99 - Liberação de Dirigentes Sindicais

A ECT liberará todos os empregados eleitos para o mandato sindical, limitado ao número de 20 (vinte) diretores para cada uma das entidades sindicais legitimamente constituídas, regularmente eleitos como dirigentes sindicais (comprovado por meio de Ata), sem prejuízos de suas remunerações e outras vantagens prescritas em lei.

§ 1º - O benefício das liberações de que trata esta cláusula terá validade a partir da assinatura do presente Acordo..

§ 2º - Toda e qualquer liberação de dirigente sindical, com ou sem ônus para a ECT, deverá ser solicitada por escrito ao Comitê Permanente de Relações do Trabalho – CPRT, na Administração Central e nas ASGET, nas Diretorias Regionais, com 2 (dois) dias úteis de antecedência da data de início da liberação.

§ 3º - As entidades sindicais interessadas deverão indicar, nas ocasiões oportunas e com o prazo de antecedência apontado no parágrafo anterior, o nome dos dirigentes que permanecerão liberados com ônus para a ECT.

§ 4º - Nas liberações com ônus para as Entidades Sindicais, o benefício de assistência médica regularmente compartilhada será mantido enquanto durar o afastamento.

§ 5º - A liberação de dirigentes sindicais para as representações sindicais (sem ônus para a ECT) será considerada para efeito de registro de freqüência como “Licença não Remunerada de Dirigente Sindical”, com o respectivo lançamento no contracheque.

§ 6º - A liberação de representante eleito em Assembléia da categoria para participação em eventos relacionados às atividades sindicais ocorrerá com ônus para a ECT, com reflexos pecuniários na folha de pagamento e reflexos de dilatação do período aquisitivo de férias, porém sem repercussão no aspecto disciplinar e sem redução do período de fruição de férias.

Cláusula 100 - Delegado Sindical e Dirigente Sindical

O delegado sindical/dirigente sindical não será punido nem demitido sem que os fatos motivadores da respectiva falta sejam inteiramente apurados, mediante procedimento próprio, ficando resguardado amplo direito de defesa, com a assistência da entidade sindical de sua base territorial, que será notificada com a devida antecedência. 

§ Único: o número de delegados por Sindicato se dará dentro de critérios de razoabilidade e, em caso de excesso, a questão será avaliada pela ECT, em conjunto com os Sindicatos.

Cláusula 101 - Desconto Assistencial

A ECT promoverá o desconto assistencial, conforme aprovado em assembléia geral da categoria, na folha de pagamento do empregado.

§ 1º - Se o empregado não concordar com o desconto de que trata esta cláusula, deverá manifestar essa intenção ao sindicato, até o dia 12 do mês de desconto, em documento escrito e assinado, pelo próprio interessado (válido para todas as parcelas, em caso de desconto parcelado), e, por opção exclusiva do empregado, encaminhado via postal sob registro ou entregue nas Sedes das Entidades Sindicais. 

§ 2º - Para que se verifique o desconto, as respectivas representações sindicais enviarão à ECT cópia das atas das Assembléias em que foram decididos os percentuais, até o 2º dia útil, e relação dos empregados que desautorizaram o desconto, até o dia 15 (quinze) do mês de incidência.

§ 3º - A ECT não poderá induzir os trabalhadores a desautorizar o desconto por intermédio de requerimentos ou outros meios, devendo, no entanto, dar conhecimento desta Cláusula no mês do desconto.

Cláusula 102 - Gratificação de Função 
Os A ECT pagará as gratificações que o empregado tem direito durante todo o tempo que estiver afastado para o mandato sindical. 

Cláusula 103 - Relação Nominal de Empregados

A ECT, quando solicitado pelos Sindicatos, disponibilizará, mensalmente, por meio magnético, em até 5 (cinco) dias úteis, relação contendo nome, matrícula, cargo e lotação dos empregados,especialidade, função, município, associação ativa e base sindical.

Cláusula 104 - Fornecimento de Manual

A ECT, quando solicitada, fornecerá as representações sindicais cópias do Manual de Pessoal, no prazo de cinco dias da data de recebimento da solicitação.

Cláusula 105 - Quadro de Avisos

A ECT assegurará que as entidades sindicais instalem quadro para afixação de avisos e comunicações de interesse da categoria profissional.

§ 1º - O quadro de avisos será de propriedade das entidades sindicais e terá as seguintes características e dimensões máximas:

a) largura de 1,00 m, comprimento de 1,20 m;

b) fundo verde e proteção de vidro com fechadura ou não.

§ 2º - As chaves do quadro de avisos serão de exclusivo controle das entidades sindicais.

§ 3º - Poderá ser instalado um quadro de avisos em cada unidade da ECT, em local propício aos seus objetivos e de acesso exclusivo de empregados, cuja localização será definida de comum acordo entre a ECT e o Sindicato.

§ 4º - Nas comunicações escritas, ficam vedadas as manifestações de conteúdo ou objetivos político-partidários e de ofensas a quem quer que seja.

§ 5º - As Entidades Sindicais encaminharão os comunicados oficiais de interesse da categoria que serão encaminhados, previamente, para a ASGET, para os devidos fins, incumbindo-se este da sua afixação dentro das 24 horas posteriores ao recebimento.

Proposta de alteração

“A ECT assegurará que as entidades sindicais instalem quadro para afixação de avisos e comunicações de interesse da categoria profissional”.
§ 1º - O quadro de avisos será de propriedade das entidades sindicais e terá as seguintes características e dimensões máximas: fundo verde, cortiça, moldura em madeira, largura de 1,00 m, comprimento de 1,20 m, 

§ “2º - Nas comunicações escritas, ficam vedadas as manifestações de conteúdo ou objetivos político-partidários e de ofensas a quem quer que seja”.
Cláusula 106 - Repasse das Mensalidades do Sindicato

A ECT se compromete a descontar dos empregados filiados, na forma da legislação vigente, as mensalidades em favor das representações sindicais, mediante comprovação do respectivo valor ou percentual, por meio das Atas de Assembléias que as autorizarem.

§ 1º - O repasse desses descontos para as entidades sindicais será feito no primeiro dia útil após o pagamento mensal dos salários dos empregados da ECT.              

§ 2º - A ECT se compromete a restabelecer o desconto mensal em favor do sindicato, a partir data em que os empregados filiados, afastados do trabalho, retornarem ao serviço.

§ 3º - Os pedidos de filiação e desfiliação deverão ser encaminhados pelos empregados aos respectivos sindicatos.

§ 4º - Os comunicados de filiação e desfiliação do mês anterior serão encaminhados pelos sindicatos à Empresa até o dia 10(dez) do mês seguinte, para possibilitar o processamento na folha de pagamento de mesmo mês.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Cláusula 107 - Negociação Coletiva

Em caso de ocorrência de fatos econômicos, sociais ou políticos que determinem ou alterem substancialmente a regulamentação salarial vigente, serão revistos de comum acordo pelas partes os termos do presente Acordo Coletivo, visando ajustá-lo a nova realidade.

Cláusula 108 - Penalidade

Descumprida qualquer obrigação de fazer deste Acordo, por qualquer das partes, ficará a parte infratora obrigada ao pagamento, em favor do empregado prejudicado, de multa equivalente a 20% do dia de serviço deste.

Cláusula 109 - Processo Permanente de Negociação – Comissões Temáticas
A ECT e as representações sindicais manterão um processo permanente de negociação para tratar de temas de relevante interesse para os trabalhadores e a Empresa, bem como para acompanhar a operacionalização das cláusulas do presente acordo.

§ 1º - A ECT e as representações sindicais, em conjunto, elaborarão o cronograma de reuniões a serem realizadas na vigência deste acordo.

§ 2º - No período estabelecido no cronograma mencionado no parágrafo anterior, a ECT liberará os componentes das comissões, sem prejuízo de suas remunerações e outras vantagens prescritas em lei.

§ 3º - As deliberações resultantes dessas reuniões, quando necessário, serão submetidas pelas representações à apreciação das assembléias realizadas em cada um dos sindicatos a ela filiados.

§ 4º - A primeira reunião será realizada 30 dias após a assinatura do ACT, e será estabelecido um calendário de reuniões mensais, afim de estabelecermos o processo permanente de negociações.

Cláusula 110 - Prorrogação, Revisão, Denúncia ou Revogação

O processo de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação, total ou parcial, do presente Acordo ficará subordinado às normas estabelecidas pelo art. 615 da CLT.

Cláusula 111 - Conciliação de Divergências

Eventuais divergências de interpretação relacionadas ao disposto no presente Acordo deverão ser comunicadas por escrito à ECT, para fins de conciliação, no prazo de 15 dias, antes de serem submetidas à Justiça do Trabalho.

Cláusula 112 - Benefícios e Vantagens

Os benefícios e vantagens do presente acordo coletivo de trabalho são extensivos a todos os empregados em efetivo exercício, independente das datas de admissão na ECT. Ficam mantidos todos os benefícios e vantagens acordados nos anos anteriores, desde que, não se contraponham com as disposições do presente.

Cláusula 113 - Acumulação de Vantagens

Em caso de posterior instituição legal de benefícios ou vantagens previstos no presente Acordo, ou quaisquer outros já mantidos pela ECT, será feita a necessária compensação, a fim de que não se computem ou se acumulem acréscimos pecuniários ulteriores sob o mesmo título ou idêntico fundamento, com conseqüente duplicidade de pagamento.

Cláusula 114 - Vigência - Data Base

O presente acordo tem vigência de 1º de agosto de 2012 a 31 de julho de 2013.
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